Desenvolvimento de Colecções
1. RECURSOS DOCUMENTAIS
Entende-se, por recursos documentais, o conjunto de materiais disponíveis numa biblioteca, tenham eles a forma de livro ou de revista, estejam em registo áudio ou vídeo, se apresentem como um simples papel ou se constituam mesmo como textos em suporte informático.

Perante a profusão de elementos e de suportes, por um lado, e, por outro, perante a diversidade de características dos muitos recursos, todas elas passíveis de se constituírem como motivos distintivos, aperceber-nos-emos facilmente da imensidão de materiais que podemos identificar como documentos e da necessidade de elencar todos esses recursos, segundo determinada tipologia.

Assim, são objectivos desta lição:

• explicitar o conceito de “colecção”;

• caracterizar os recursos documentais propondo determinada tipologia;

• caracterizar individualmente diferentes documentos, dando primazia aos que constituem normalmente o acervo de uma biblioteca escolar;

• descrever um livro, referindo os vários elementos constituintes;

• listar os materiais que pertencem ao conjunto “obras de referência” e explicitar a sua utilização.

A colecção

Podemos considerar consensual chamar “colecção” ao conjunto de documentos e recursos, de vários tipos e apresentados em diversos suportes, disponíveis numa biblioteca/centro de documentação ou através dela/dele, e que se destinam a informar, educar e recrear, em sentido amplo, os seus utilizadores.

Como sabemos, este conceito tem evoluído, pois hoje, para além dos recursos tangíveis que se encontram à nossa disposição no espaço da biblioteca, a colecção integra também o que chamamos de recursos intangíveis, normalmente designados por “biblioteca digital”, composta de acessos a documentos alojados em servidores externos.

Que tipo de materiais pode uma colecção tangível contemplar?
Material impresso:

- Obras de referência - dicionários, enciclopédias, gramáticas, atlas, etc.;

- Publicações periódicas;

- Banda desenhada, álbuns e outros livros que se prestem a uma leitura rápida e informal;

- Obras de ficção: títulos individuais e colecções, evitando a totalidade dos títulos de uma mesma colecção, isto é, seleccionando os de maior qualidade e interesse;

- Obras de não-ficção, tendo em atenção diversificar as várias áreas do conhecimento: ciências exactas, tecnologias, história, geografia, arte, desporto, não esquecendo títulos relacionados com a cidadania, sexualidade, ambiente, etc.

- Materiais manipuláveis: jogos didácticos, puzzles, etc.

Material não impresso:

- Audio: canções tradicionais infantis; algumas histórias infantis; fonogramas funcionais; obras representativas de vários géneros musicais: música clássica, étnica, pop-rock, jazz, e outros.

- Vídeo e DVD: vídeo educativo; documentários adequados à faixa etária, tendo em atenção a temática e a duração; vídeos de música e dança; desenhos animados; cinema português e estrangeiro de qualidade e representativo.

- CD-Rom com software educativo, lúdico e didáctico.

Sobre a “colecção digital”, composta por recursos intangíveis.

Caracterização dos diferentes recursos documentais

A palavra “documento” vem do termo latino “docere”, que significa “ensinar”, pelo que o termo se aplica a tudo aquilo que, devido às informações que contém, serve para instruir ou para elucidar. Neste sentido e seguindo a definição proposta pela União Francesa dos.

Organismos de Documentação (UFOD), chama-se Documento “a qualquer objecto susceptível de ser utilizado para consulta, estudo ou prova”.

A forma material que os documentos apresentam reveste aspectos variados - livros, brochuras, revistas, fotografias, mapas - tal como os conteúdos que podem ser de diversa ordem - estatísticas, quadros, gráficos, relatórios, monografias - diferentes suportes em que se inscrevem – papel, audio, video, digital – diversos grupos a que se destinam – crianças, jovens, adultos, determinado grupo profissional ou social – etc.

Assim, rapidamente nos apercebemos que existem variadíssimas maneiras de olhar para os documentos, consoante o objectivo pretendido ou o elemento a que se quer dar atenção. Para simplificarmos a questão, delinearemos três vectores que nos servirão para organizar esta nossa abordagem.

Teremos em linha de conta:

1. a forma

2. o conteúdo

3. o suporte dos materiais normalmente existentes numa biblioteca ou num centro de documentação.

A Forma
Se tomarmos em consideração a forma como os documentos se nos apresentam, chegaremos a dois grandes grupos:

- os livros…..e…..

- os periódicos.

Para além destes dois tipos de recursos, deveremos também ter em consideração o “material gráfico” que, quando não encadernado, constitui um terceiro grupo.

Incluem-se neste último:

- os mapas
- as fotografias
- os desenhos
Enfim, “documentos soltos” que podem também existir numa biblioteca e que se não inserem, em termos formais, nos dois grandes grupos acima referidos.

O Livro - nesta profusão de elementos de classificação, insistimos no facto de ser necessário e proveitoso simplificar a abordagem, restringindo-nos ao universo das bibliotecas. Nesses espaços, o livro é certamente o formato por excelência, tanto mais que um dos objectivos principais da criação das bibliotecas residiu na necessidade, por todos reconhecida, de se familiarizar o cidadão comum com o livro e a sua leitura.

O livro impresso tem uma história de mais de 500 anos e, antes da invenção da imprensa, por volta de 1450, o livro viveu um período de desenvolvimento, apesar de ser copiado à mão por monges que dedicavam toda a sua vida a esta arte. Tratava-se, de facto, de uma arte, uma vez que os copistas faziam autênticos trabalhos decorativos, não só no desenho das imagens, como no tipo de caligrafia utilizada na transcrição do conteúdo dos livros antigos.

Felizmente não viveram o tempo suficiente para assistir ao trabalho saído de uma máquina fotocopiadora a cores!

Apesar da evolução a que temos assistido, nomeadamente nas últimas décadas, no que diz respeito às formas de transmissão da informação e do saber, o livro continua, indubitavelmente, a ser o elemento-chave da biblioteca e assim permanecerá, cremos que por muitos e bons anos.

Tem agora à sua disposição um excerto da obra Introdução à Biblioteconomia, de Edson Nery da Fonseca. Trata-se de uma parte do capítulo 1., dedicado ao Livro. Consulte o “Texto de apoio” que se encontra imediatamente a seguir a este subtópico. Após a sua leitura, volte a este texto para o ler até final.

Mas, afinal, em termos de biblioteconomia, como é definido um livro?

Livro – documento impresso, não periódico, com mais de 48 páginas, que constitui uma unidade bibliográfica.

Esta publicação impressa e encadernada, na qual deverão estar referidos o editor, o local e a data da edição, poderá, regra geral, ser adquirida através do circuito comercial.

Debrucemo-nos agora sobre os diversos COMPONENTES e sobre a ORGANIZAÇÃO INTERNA DO LIVRO. Para tal consulte o “Recurso”, que se encontra imediatamente depois deste subtópico.

Após a sua leitura, volte a este texto para o ler até final.

Outros tipos de documentos, apresentados sob a forma física de livro, mas com características específicas:
- Actas – publicação que reúne documentos, que relatam as intervenções, discussões e resoluções de uma assembleia.

- Atlas – publicação que inclui mapas geográficos.

- Antologia – colecção de excertos escolhidos dos escritos de um autor ou vários autores, que tem como característica comum um mesmo assunto ou forma literária.

- Dicionário – recolha de palavras de uma língua, ordenadas alfabeticamente, explicadas ou traduzidas noutras línguas.

- Glossário – lista de termos de uso pouco comum, palavras de outros idiomas, modismos, regionalismos, etc., e respectiva explicação.

- Monografia – estudo aprofundado, dedicado a um único assunto.

Existem ainda dois tipos de materiais que, pela sua extensão e à luz da definição acima enunciada, não podem ser considerados livros.

São as:
- Brochuras – publicações impressas, não periódicas, com mais de 5 e menos de 48 páginas;

- Opúsculos – pequenas obras sobre determinado assunto, arte, literatura, história, etc., que se apresentam em geral sob a forma de folheto.

As Publicações Periódicas

São todas as publicações que surgem no mercado com um carácter regular, seja ele diário, semanal, mensal ou anual, sem que se estabeleça, à partida, um número definido. Sucede-se por ordem numérica ou cronológica, obedecendo geralmente a um título comum. Vão desde o que chamamos simplesmente de jornais, às revistas, ou aos próprios “boletins”, sempre que estes têm determinada periodicidade.

- Anuários – publicação em série, editada anualmente, respeitante a informações ordenadas cronologicamente e com índices alfabéticos auxiliares.

- Anais – documento que relata uma sequência de factos por ordem cronológica.

- Boletins – publicação periódica que fornece informações de natureza geral ou particular de determinada instituição ou colectividade.

- Jornais – publicação em série, editada com intervalos muito curtos, que fornece as informações mais recentes sobre a actualidade.

- Revistas – publicação em série que trata geralmente de um ou vários domínios especializados, destinada a fornecer informação geral ou informação científica e técnica.

Estas publicações caracterizam-se por:
- serem publicações em curso, não unitárias, de carácter acumulativo e duração indefinida;

- oferecerem informação actualizada;

- incluírem os mais diversos conteúdos: informativos, de actualidade, recreativos ou de carácter lúdico;

- estruturarem os conteúdos em secções distintas e habituais;

- serem obras colectivas, com autores e colaboradores vários;

- muitos terem uma ampla e rápida difusão bem como grande facilidade de acesso;

- permitirem uma certa interacção com o leitor, já que é possível surgir o texto de um leitor no número seguinte, por exemplo, na secção “cartas ao director”.

COMPONENTES E ORGANIZAÇÃO INTERNA DO LIVRO
Sobrecapa – invólucro de papel que protege a encadernação e que, para além de proteger o livro, é também utilizado para publicitar os seus méritos, dar qualquer informação sobre o autor e sublinhar aspectos da obra que favoreçam a sua venda.

Encadernação – capas de tela ou de qualquer outro material, cuja função é a de manter o texto como um todo. Como se trata de algo dispendioso, cada vez mais se baixa a sua qualidade, o que prejudica a durabilidade das obras.

Dorso ou lombada – parte lateral da encadernação, onde são cosidos os cadernos. Na parte exterior constam, normalmente, o nome do autor e o título da obra.

Badanas – parte da capa que se dobra para dentro e que se pode utilizar para inscrever uma pequena biografia do autor, um resumo da obra e/ou críticas sobre a mesma.

Capa – folha de papel, cartolina ou outro material com que se cobre a lombada e os dois lados do livro. Pode levar impresso, entre outros elementos, o título e o nome do autor.

Folha de guarda – folhas, geralmente em branco, que o encadernador coloca entre o livro e cada um dos cartões da capa.

Anteportada ou anterrosto - primeira página de uma publicação que apresenta apenas o título desta e que precede o rosto.

Folha de rosto ou portada – é o rosto da publicação, pois nela constam os elementos identificadores da obra – título, autor, local de publicação e editora. O ano da publicação, a edição, os direitos de autor (copyright), bem como o ISBN constam geralmente da página de créditos, ou seja, a que fica no verso da folha de rosto. O primeiro contacto com uma publicação começa normalmente pela observação da portada e respectivo verso.

Frontispício – ilustração que se pode colocar na olha de rosto. Nas biografias, destina-se este espaço, por exemplo, à reprodução de uma fotografia do biografado. Noutro tipo de publicações, o frontispício leva uma ilustração normalmente relacionada com o tema do livro.

Dedicatória – em muitas obras, aparece imediatamente na folha a seguir à folha de rosto. Trata-se geralmente de uma frase indicativa da pessoa ou pessoas a quem se dedica a obra.

Prefácio – conhecido também como “prólogo”, é constituído por palavras de apresentação e antecedem o corpo do texto. Pode ser da autoria do próprio, chamando-se “autógrafo”, ou da autoria de terceiros, a quem se pediu que escrevessem umas palavras, normalmente elogiosas, ao livro.

Trata-se, neste caso, de um prefácio “alógrafo”.

Introdução – tal como o termo indica, proporciona a informação que o autor considera essencial para uma melhor compreensão da obra.

Índice – listagem organizada dos conteúdos da obra, propiciando uma visão panorâmica da mesma. Vem, por vezes, logo no início e, outras vezes, só no fim. De qualquer forma, é um elemento importante, uma vez que proporciona, ao leitor, um conhecimento esquemático da matéria tratada bem como a página precisa onde se inicia ou termina determinado capítulo.

Existem outros tipos de índices, como o índice analítico (dispondo alfabeticamente os assuntos) ou o índice onomástico (indicando alfabeticamente os nomes referidos ao longo da obra), mas que surgem apenas e sempre no fim da obra.

Corpo textual – trata-se da parte central do livro, composta por um ou mais capítulos, consoante a extensão e organização interna da obra. Teoricamente, um livro pode ter um qualquer número de capítulos; normalmente a dimensão de cada um dos capítulos é semelhante por forma a proporcionar um certo equilíbrio ao livro, na sua totalidade. Em obras de índole mais académica, surgem, não raro, notas, normalmente inseridas em rodapé, e que, normalmente, contêm informações muito úteis e interessantes para os estudiosos daquela matéria.

Nota de rodapé – pequenos apontamentos que se colocam no fundo da página e que normalmente complementam o texto ou referem a sua fonte.

Bibliografia – é a indicação dos livros utilizados ou intimamente relacionados com o assunto daquele livro; há autores que optam por substituir estas listagens pelas “referências bibliográficas”, ou seja, indicações apenas dos livros citados no corpo do texto. A indicação bibliográfica obedece a normas determinadas.

Há obras que são compostas em vários volumes, pelo que cada uma é uma unidade física resultante da divisão do livro, devido a razões materiais. Outras há que pertencem a colecções, como é o caso de “Uma Aventura”, que tanto êxito tem tido junto da população juvenil.

Há também obras, por vezes de índole académica, que vêm acompanhadas de anexos, estes normalmente usados para reprodução de manuscritos, tabelas, estatísticas ou quaisquer outros documentos que não faz sentido inserir no corpo do texto.

O Conteúdo
Atendendo ao seu conteúdo, os documentos podem inscrever-se em dois grandes grupos:

- obras de informação
- obras de ficção

Os utilizadores de uma biblioteca, muitos deles alunos das escolas que ficam relativamente perto, recorrem aos seus serviços normalmente na busca de informação específica e que pretendem utilizar na elaboração deste ou daquele trabalho, para determinada disciplina ou no âmbito de um dado projecto.

No actual sistema de educação, colocamos grande ênfase no processo que denominamos como de investigação, querendo muitas vezes essa expressão apenas significar a procura do conhecimento que outros já registaram.

Seja como for, assume-se como da maior importância, para o desenvolvimento global do aluno e para o seu processo de crescimento em termos intelectuais e até afectivos, a busca e construção individual do conhecimento, recorrendo e utilizando, com alguma autonomia, as fontes de saber. O mesmo é válido para os adultos, utilizadores comuns das bibliotecas públicas.

Numa biblioteca, essas fontes são constituídas justamente pelas obras de informação, sejam elas obras de referência, de que falaremos mais adiante, ou obras documentais.

É precisamente com o manuseamento e com a consulta de dicionários, enciclopédias, mapas, registos cartográficos, monografias, etc, que o utilizador vai construindo, de acordo com os seus interesses, o seu próprio conhecimento.

O Suporte
Para introduzirmos este subtópico, que implica tomarmos consciência de todo um conjunto de modificações que se operaram a nível dos elementos constituintes de uma biblioteca bem como do papel do bibliotecário, sugere-se a leitura de um breve excerto da obra de Edson Nery da Fonseca, Introdução à Biblioteconomia, 2.ª ed., Brasília: Briquet de Lemos, 2007, pp. 48-50.

A biblioteca Yo, que me figuraba el Paraíso Bajo la especie de una biblioteca. (Jorge Luís Borges. Poema de los dones. El hacedor, 1960.)

Novo conceito de biblioteca
O conceito que venho propondo é o de biblioteca menos como "coleção de livros e outros documentos, devidamente classificados e catalogados" do que como assembleia de usuários da informação. Conseqüentemente, ao bibliotecário compete não mais classificar e catalogar livros — operações realizadas por um serviço central e cooperativo devidamente computadorizado — e sim orientar usuários, fornecendo-lhes a informação que seja do interesse de cada um. Note-se que já não me refiro mais à informação simplesmente solicitada e sim àquela que o perfil do usuário — perfil elaborado por serviços de disseminação seletiva — indique ser de seu interesse, mesmo que ele eventualmente a desconheça.

Assim, a missão do bibliotecário, que era quase exclusivamente bibliocêntrica, passa a ser também antropocêntrica; ou antes antropobibliocêntrica: designação que evidencia ser o elemento humano ainda mais importante que o documento.

Transferindo o objeto da biblioteconomia da informação para o usuário, acompanhamos a evolução da teoria literária, que se iniciou com ênfase no autor, passando ao texto e chegando recentemente ao leitor, com a estética da recepção de que falam Hans Robert Jauss e outros modernos exegetas do fenómeno artístico. […]

Se, do ponto de vista cronológico, é importante saber como e quando surgiram as diferentes categorias de bibliotecas, mais importante ainda é verificar quais os diferentes tipos de usuários para os quais as bibliotecas foram se diferenciando.

Como se sabe, a existência de bibliotecas data da Antiguidade, se bem que em moldes completamente diferentes.

Mas foi no início dos anos 80 do século XX que começámos a ouvir a expressão “mediateca”, pretendendo-se então que substituísse o vocábulo “biblioteca”, uma vez que se considerava que, com a integração e a utilização de meios audiovisuais, era necessário renovar um espaço onde tradicionalmente apenas havia livros.

Hoje, e como sabemos da nossa prática quotidiana, a biblioteca ou o “centro de recursos”, como lhe queiramos chamar, tem à sua guarda documentos cuja existência se não restringe ao material impresso em papel, mas que possui outros meios, como o áudio, o vídeo ou o digital, este último de uma geração mais recente.

Façamos então o ponto da situação no que diz respeito aos diferentes tipos de suporte em que podemos encontrar os vários documentos.

Comecemos pelos documentos impressos, cuja listagem contempla os recursos com suporte em papel:
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Para além destes diferentes tipos de material impresso, existem documentos que utilizam outras linguagens que não a linguagem verbal escrita ou a pictórica impressas, como sejam o vídeo e o áudio.

Desde já há alguns anos que, para além dos livros que tradicionalmente compunham o acervo documental das bibliotecas, estas começaram a adquirir ou a receber cassetes áudio e vídeo. As primeiras registavam sobretudo música, servindo também como auxiliares de alguns cursos de línguas estrangeiras, e as segundas continham essencialmente filmes de documentário ou outros.

Trata-se essencialmente de documentos, cuja leitura requer a ajuda de equipamento, que não o computador:
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O progresso tecnológico a que se vai assistindo não podia deixar de se reflectir nas bibliotecas. A palavra impressa como único suporte da informação é uma realidade já ultrapassada com o aparecimento dos meios áudio-visuais, mas que agora se evidencia devido ao novo meio que faz parte das nossas vidas: os sistemas electrónicos e a informática, esta última materializada no computador.

Esta recente tecnologia permite a apresentação de um documento multimédia, i.e., uma aplicação que integra textos, gráficos, animação, vídeo ou a combinação de alguns destes elementos num único suporte de informação.
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Cientes de que se não conseguem inscrever todos os recursos de uma biblioteca nos 3 itens acima mencionados, teremos que criar um quarto grupo onde incluiremos todos os recursos não classificáveis nos outros suportes e que vão dos globos terrestres aos trabalhos produzidos pelos alunos e que, porque não se trata de uma publicação formal, designados por “literatura cinzenta”.
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Tal como em qualquer outra organização, o utilizador da biblioteca é o elemento central, que deverá determinar não só o seu funcionamento como as aquisições a efectuar. É importante que se conheçam os seus hábitos, gostos, necessidades e preferências para que o serviço seja feito da forma mais eficaz. 

De nada serve ter uma biblioteca com livros que nunca são consultados, pois pouco ou nada interessam aos utilizadores. Neste sentido e cientes de que o leitor é a razão de ser da biblioteca, dever-se-á ter o maior cuidado na escolha das obras de referência que se colocam à disposição dos utilizadores. 

Devido à dinâmica que se deseja criar na relação utiliador/conhecimento, a qual assenta sobretudo no desenvolvimento da curiosidade pelo saber, num processo que, de futuro, se deseja que seja de auto-aprendizagem, as solicitações dos utilizadores giram em torno de uma consulta que se expressa:

· na necessidade de informação, 

· no desejo de verificar um dado, 

· na intenção de complementar uma notícia, 

· na ânsia de confirmar um detalhe, 

· na curiosidade de examinar um documento, etc. 

É normalmente na consulta às obras de referência que obtemos a resposta a estas solicitações mais imediatas. 

No entanto, é necessário que o técnico de biblioteca tenha um particular conhecimento deste tipo de referência para poder mobilizar esses recursos bibliográficos mais imediatos, da forma mais eficaz. 

Dar uma informação que não responde ao pedido do utilizador ou desconhecer existências bibliográficas que poderiam satisfazer determinada solicitação prejudicariam certamente a imagem que se quer construir de uma biblioteca. 

Por outro lado, convém não esquecer que, se os utilizadores não conhecerem determinadas obras de referência, acabarão por nunca as consultar. É, assim, papel do auxiliar de biblioteca divulgar, junto dos utilizadores, a existência de determinadas obras de referência, que poderão ser da maior utilidade, nomeadamente num tipo de consulta mais imediato. 

Utilidade e utilização das obras de referência
Tal como estabelecemos quando classificámos os documentos tendo em consideração o conteúdo, existe um grupo que genericamente apelidou-se de “informativo” por oposição ao “ficcional”. 

Dentro desse grupo informativo, estabelecemos dois subgrupos:

· Obras de referência 

· Obras de informação englobam livros de divulgação cultural e científica, cujo objectivo é sobretudo transmitir informação. 

Já referimos também que a temática eleita por este tipo de produção se prende com aspectos ligados à natureza, à astronomia, ao universo, a animais pré-históricos, a seres extra-terrestres, etc., consoante as tendências e os interesses do público utilizador.

Quem não reconhece, nem que seja por ver expostos na secção infantil das livrarias, uma panóplia de edições dedicadas aos dinossauros, algumas das quais até acompanhadas por um filme de animação?

Se bem que muitos destes livros tenham uma organização interna inspirada na organização do que chamamos “livros de referência”, até com índices e sumários muitíssimo claros e esclarecedores, eles não fazem parte do conjunto de obras tradicionalmente tido como “obras de referência”. 

Convém então esclarecer qual o significado da palavra “referência”, uma vez que as obras assim classificadas tem, regra geral, um tratamento diferente dos outros recursos. 

Segundo o Dicionário de Língua Portuguesa, da Porto Editora, no campo da linguística, “referência” significa a “relação existente entre um signo e um objecto, real ou imaginário, que ele representa”.

Desta definição se depreende que estamos perante uma relação directa e imediata, no caso da linguística, entre a palavra e a realidade que representa, e, no caso da obra, entre o que se procura e a informação disponível da forma mais imediata. 

Assim, e porque se trata de uma consulta pontual, o manuseamento destas obras obedece, normalmente, a regras diferentes. Por exemplo:

1. não são emprestadas para consulta fora do espaço da biblioteca; 

2. são geralmente identificadas com um distintivo; 

3. destinam-se apenas a consultas eventuais e não a leitura continuada; 

4. deverão ser devolvidas (colocadas nos seus lugares ou num local específico) assim que consultadas. 

Naturalmente que os dicionários e as enciclopédias são obras que constituem o "núcleo duro" da zona de referência de uma biblioteca escolar. 

DICIONÁRIOS ENCICLOPÉDIAS
Como já se referiu, os dicionários constituem uma das categorias de obras de referência mais consultadas numa biblioteca, devido à ênfase que é dada ao estudo dos idiomas.

É da maior importância a motivação para a consulta de dicionários, mesmo e sobretudo monoglóticos, dado o indiscutível benefício que os utilizadores têm em possuir vocabulário extenso, rico e variado. A consulta do dicionário pode mesmo revestir um carácter lúdico.

Um dicionário foi definido como: Um livro que contém a colecção de palavras de um idioma, ordenadas alfabeticamente, com explicações sobre o seu significado e, frequentemente, com informação adicional sobre elas no mesmo idioma.

Dicionário de língua
Existe em versões apropriadas para todas as idades, tendo como função definir palavras do idioma, explicar as dificuldades encontradas no uso de algumas delas e empregá-las correctamente.

Começa-se a explicação sobre dicionários nos primeiros anos do Ensino Básico, utilizando uma versão abreviada e simplificada, passando-se depois a dicionários mais complexos e completos. Ao adquirir perícia no uso do seu idioma, o aluno deverá ser treinado para utilizar dicionários cada vez mais completos, que lhes forneçam indicações como a formação dos próprios vocábulos.

Os dicionários de sinónimos e de antónimos são dois auxiliares, cuja utilização deve ser recorrente e constante.

Para aprofundar esta temática, sugiro-lhe a leitura de um excerto de uma obra organizada por Bernadete Campello e Paulo da Terra Caldeira, intitulada Introdução às Fontes de Informação, 2.ª ed. Encontrará esse excerto em “Texto de apoio 1” imediatamente a seguir a este subtópico.

Regresse depois a este documento para completar a sua leitura.

Enciclopédia - Literalmente a palavra enciclopédia define-se como o círculo completo do saber humano ou seja, o que se considera essencial para a cultura do homem.

Pelo seu carácter universal, uma enciclopédia tem poucas limitações quanto às matérias que abrange e bem merece que seja considerada como uma fonte de informação por excelência.

Em que circunstâncias poderá uma enciclopédia ser útil ao utilizador? Em ocasiões de consulta é apropriada:

a) quando há necessidade de identificação de uma pessoa, de uma obra, de um lugar, de um acontecimento importante;

b) quando o professor sugere a leitura de um artigo de fundo sobre determinado assunto;

c) quando se inicia uma investigação, porque é preciso que se adquira uma ideia geral dos diferentes aspectos ou características de um tema;

d) quando se deseja identificar várias personagens relacionadas com determinado tema;

e) quando se considera interessante a obtenção de uma visão panorâmica de determinado assunto;

f) quando se quer compilar uma lista seleccionada de obras sobre certo assunto;

g) quando se deseja aumentar a cultura pessoal, mediante leituras sistemáticas.

Na consulta de uma enciclopédia, é frequente o leitor encontrar, no interior do texto de cada uma das entradas, referências remissivas, ou seja, palavras assinaladas que remetem para uma outra entrada existente na obra e que pode complementar o conhecimento sobre o assunto em estudo.

É também usual, no fim de cada uma das entradas, incluir-se um conjunto de referências bibliográficas que constituem o reportório básico sobre aquele tema.

Uma vez mais sugiro-lhe o aprofundamento deste tema através da leitura de um excerto da obra organizada por Bernadete Campello e Paulo da Terra Caldeira, Introdução às Fontes de Informação. Encontrará o excerto no “Texto de apoio 2”, imediatamente a seguir a este subtópico.

Outras obras de referência

- Almanaques – podem ser livros muito populares, pois são sobretudo publicações que resumem informações de interesse sobre o mundo.

- Anais – documento que relata uma sequência de factos por ordem cronológica.

- Anuários – publicação em série, editada anualmente, que diz respeito a informações ordenadas cronologicamente e com índices alfabéticos auxiliares.

- Atlas – publicação que inclui mapas geográficos.

- Dicionários enciclopédicos - esta categoria de obra de referência faz a fusão de dois termos, podendo até levar a uma certa confusão. Na verdade, não se trata, neste caso, de um dicionário que “define palavras”; é mais uma enciclopédia que explica determinado assunto restrito.

Podemos dar, como exemplo, o Dicionário da História de Portugal, da responsabilidade do Professor Joel Serrão. Aí vamos encontrar artigos do tipo enciclopédico, mas sobre um só assunto – Portugal e a sua História.

- Guias – preparados principalmente para os turistas, são valiosas fontes de informação relativas aos países que tratam.

- Indicadores – Listas alfabéticas de pessoas ou instituições, quer sejam de carácter geral ou especializado. (e.g Quem é quem na…)

- Glossário – esta palavra vem do latim “glossarium” e exprime uma colectânea de palavras ou expressões pouco conhecidas, de uma língua, com os respectivos significados.

- Vocabulário – é, de certo modo, sinónimo de dicionário, mas contendo um número mais restrito de palavras.

- Prontuário – livro que regista a grafia correcta dos vocábulos de uma língua, com explicações adicionais sobre o seu uso.

Estas são as principais categorias de obras de referência.

No entanto, é comum ver-se hoje incluída nesta secção outras publicações de carácter geral, mas que fogem a qualquer ordem alfabética.

Estão neste caso as Histórias de Portugal, ou as Histórias de Arte, ou mesmo do Teatro, ou obras sobre determinadas correntes estéticas (e g. Cubismo, Surrealismo, etc.) que contêm um saber tipo enciclopédico.

NOTA FINAL:

Uma vez que as obras de referência se revestem sobretudo de um carácter informativo, há um número crescente deste tipo de recurso em suporte digital (sobretudo DVDs).

Assim, não devemos subestimar estes recursos, embora seja muito importante, tal como acontece com o material livro, saber extrair a informação de que necessitamos para a podermos trabalhar e utilizar da forma mais correcta.

Evidentemente que, através dos terminais dos computadores, os utilizadores da Biblioteca podem chegar a uma panóplia de “recursos de informação”.

Mas deste “mundo virtual” trataremos noutro momento.

A COLECÇÃO: PROCEDIMENTOS PARA A SUA AVALIAÇÃO
INTRODUÇÃO

Como já referimos, a colecção de uma biblioteca é composta pelo conjunto de recursos documentais, tangíveis e intangíveis, à disposição do utilizador. Antes da existência da Internet, a colecção restringia-se aos recursos disponíveis no espaço da biblioteca, encontrando-se estes em vários suportes e em vários formatos.

Desde que as chamadas novas tecnologias também invadiram a biblioteca, o conceito de “colecção” alterou-se, incluindo não só os recursos aí “guardados” como aqueles de que podemos dispor a partir daquele espaço, nomeadamente os documentos em formato digital a que acedemos via Internet.

Percebe-se assim que a constituição e o desenvolvimento de uma colecção se apresentam hoje como um desafio muito maior, levantando-se múltiplas questões anteriormente inexistentes. Abordaremos estas (e outras) questões quando tratarmos, na próxima Unidade, do “desenvolvimento de colecções”. Como já se percebeu, esta expressão diz respeito a tudo o que envolva a selecção, a aquisição e o desbaste dos recursos de forma a manter-se uma colecção que vá ao encontro e satisfação das necessidades dos reais e dos potenciais utilizadores.

Como será fácil entender, cada tipo de biblioteca tem uma missão específica em função do seu público-alvo, o que implica princípios diferentes para a constituição e o desenvolvimento das suas colecções específicas. Sabemos que uma biblioteca escolar tem como principal preocupação, no que respeita à sua colecção, dotá-la de recursos documentais que apoiem os programas ministrados nas disciplinas leccionadas naquela escola. 
A colecção de uma biblioteca pública, por seu lado, deve reflectir as tendências actuais e a evolução da sociedade, bem como a memória da humanidade e o produto da sua imaginação. 

Uma biblioteca nacional, devido ao objectivo e à missão que deve cumprir, terá necessariamente outros princípios relativamente ao desenvolvimento da sua colecção. 

Requisitos de uma avaliação

A avaliação da colecção é um processo que tem como objectivo aferir em que medida é que os recursos documentais disponíveis numa biblioteca ou através dela servem, efectivamente, o público-alvo para o qual foi constituída. Os resultados obtidos também ajudam a estabelecer as prioridades relativas às aquisições, uma vez que serão evidenciados os seus pontos fortes e os fracos, o que contribui para uma melhor gestão dos orçamentos estipulados para o desenvolvimento da colecção, que, como sabemos, são normalmente limitados.

De salientar igualmente os benefícios para a equipa que trabalha na biblioteca, uma vez que, durante o processo, tem a oportunidade de conhecer melhor a sua colecção bem como o público-alvo para quem trabalha.

Assim, no estudo que teremos de empreender para avaliar a colecção, há, pelo menos, duas vertentes a considerar:

• os constituintes da colecção; e

• as necessidades do público-alvo (incluindo nestes tanto os reais como os potenciais utilizadores).

Existem muitas formas e diversos métodos de conduzir um trabalho desta natureza, sendo certo que é necessária a recolha de muitos dados. Para tal, são várias as decisões a tomar e as etapas a percorrer para que não haja desperdício de tempo nem de trabalho. Por outro lado, uma vez que um estudo desta natureza implica um considerável esforço, poder-se-á aproveitar para não só coligir elementos que ajudem a esclarecer se a biblioteca está a ir ao encontro das necessidades dos leitores, no que diz respeito à colecção oferecida, mas colher também elementos sobre outros tipos de recursos e de serviços a implementar.

Numa primeira análise poderemos afirmar que, em termos gerais, os resultados do estudo ajudar-nos-ão a tomar conhecimento de:

• quem usa a biblioteca e quais as formas de chegar aos potenciais utilizadores;

• em que medida é que a colecção está a ser usada, sendo possível identificar eventuais falhas.

Antes do arranque dos trabalhos propriamente ditos, há que determinar um aspecto nuclear:

Quem vai ser responsável pelo estudo

Normalmente a responsabilidade por tamanha tarefa fica a cargo do bibliotecário que forma uma equipa para esse fim.

Esse responsável máximo, coadjuvado pela equipa, irá determinar:

• que tipo de informação é que se pretende recolher;

• como se irá proceder a essa recolha;

• que instrumentos se irão construir para obter os dados pretendidos;

• como irão ser utilizados os resultados.

Todos estes aspectos irão ser abordados nos dois próximos subcapítulos.

Nota final: quando se procede à avaliação da colecção, podemos optar por focalizar o nosso trabalho numa área específica, não sendo obrigatório que a tarefa seja feita de uma só vez, compreendendo toda a colecção. Tudo depende da dimensão da equipa e da disponibilidade da mesma. O importante é que a tarefa projectada seja terminada.

Necessidades dos Utilizadores

Como temos vindo a referir, os serviços da biblioteca tal como a sua colecção devem assentar numa política de “serviço à comunidade”, tentando responder às necessidades do público utilizador.

Embora este sentido de “serviço à comunidade” deva ser uma preocupação constante em todas as áreas de funcionamento da biblioteca, neste capítulo centrar-nos-emos nas necessidades dos utilizadores e respectiva satisfação, mas apenas no que concerne especificamente ao desenvolvimento da colecção.

Ninguém discordará de que é inútil ter uma biblioteca com livros que nunca são consultados, pois pouco ou nada interessam aos frequentadores daquele espaço. Cientes então de que o leitor é a razão de ser das nossas bibliotecas, dever-se-á ter o maior cuidado na escolha dos recursos que se colocam à sua disposição.

No que diz respeito ao conhecimento de que necessitamos para formar uma colecção com destinatários, há duas tarefas prioritárias a efectuar:

• definição e caracterização dos utilizadores e respectiva comunidade;

• identificação das suas necessidades e interesses de informação e de formação.

Um primeiro passo consiste no conhecimento dos perfis do(s) público(s) utilizador(es) dos serviços da biblioteca bem como do(s) contexto(s) social(ais) e económico(s) em que se insere(m).

Quando falamos de bibliotecas públicas, do tipo das municipais, torna-se relativamente difícil traçar o perfil do público-alvo, tendo que, para tal, recorrer a estudos sociológicos nem sempre disponíveis. É, no entanto, possível traçar o perfil do utilizador, através da análise das fichas de inscrição ou de um questionário elaborado para o efeito.

Quanto às bibliotecas do tipo da nacional, esta vertente é menos relevante, uma vez que, como já vimos atrás, a sua missão é adquirir e preservar todas as publicações portuguesas ou sobre Portugal, o que nos “facilita” o trabalho no que diz respeito ao desenvolvimento da sua colecção.

No caso das Bibliotecas Escolares, o grupo de utilizadores é essencialmente formado por estudantes e professores, o que, em certa medida, torna a tarefa relativamente circunscrita, embora o contexto social, económico e cultural possa ser bastante diversificado. De salientar, no entanto, que a biblioteca escolar pode ter, como utilizadores, estudantes de diferentes níveis etários, o que implica a detecção de níveis de formação variados. Por outro lado ainda, os currículos dos cursos ministrados a esses estudantes podem também ser vários e vão certamente sofrendo alterações ao longo dos anos.

Mas, para além destes aspectos relativamente uniformes dentro dos diversos níveis de utilizadores, há características grupais que importa também detectar e caracterizar, não só no que diz respeito à existência de eventuais minorias étnicas ou religiosas como de indivíduos com especificidades próprias, com é o caso do grupo com necessidades especiais.

O segundo passo diz respeito às necessidades de informação e de formação específicas dos vários perfis de utilizadores.

Quanto melhor conhecermos os interesses, a formação académica, o perfil profissional, os interesses bem como outras características dos utilizadores e/ou do público-alvo, maior a probabilidade de irmos ao encontro até das suas expectativas.

Ex: de documentos concebidos para a detecção das necessidades dos utilizadores de uma Biblioteca Escolar 

Observações prévias: 
Devido ao grande desenvolvimento das Bibliotecas Escolares, têm-se efectuado estudos, muitos deles no âmbito da Rede que apoia o funcionamento desses espaços, conducentes à detecção das necessidades dos alunos. 

Eis alguns dos itens que o estudo terá que contemplar: 

> Tipo de Informação a recolher: 
· dados relativos aos perfis dos utilizadores da biblioteca; 

· cursos ministrados na escola; 

· respectivos currículos; 

· bibliografias associadas; 

· interesses recreativos; etc. 
> Públicos inquiridos: 
· reais utilizadores para detecção do grau de satisfação; 

· potenciais utilizadores para identificar possíveis causas de não utilização; 

· membros com funções específicas dentro da comunidade escolar, como elementos do Conselho Pedagógico ou outros membros que detenham um conhecimento privilegiado. 

> Processos de recolha de informação: 
· recurso a dados institucionais já existentes, como os boletins de inscrição dos alunos, listagem dos cursos, etc. Trata-se de um método de características objectivas para coligir dados mais quantitativos do que qualitativos;

· entrevistas a indivíduos determinados, como, por exemplo, pessoas com cargos de responsabilidade na escola e que, pelas funções que desempenham, conhecem bem a Biblioteca Escolar. Através deste método, poder-se-á chegar a dados importantes, embora o ponto de vista seja sempre subjectivo;

· organização de um “forum” de discussão em que participem determinados elementos da comunidade escolar. Este método envolve um grupo relativamente alargado de membros da comunidade estudantil, como, por exemplo, professores e alunos com assento no Conselho Pedagógico, que poderão ajudar a decidir sobre o que deve estar disponível na biblioteca escolar. Por outro lado, poder-se-á abrir a discussão toda a comunidade escolar, sendo, provavelmente, maior a participação dos alunos que mais frequentam a biblioteca. 
Esta desigual intervenção tem aspectos positivos e negativos. Por um lado, conta com a participação de elementos que conhecem bem a realidade da biblioteca, sendo a sua opinião sustentada e fiável; por outro, o facto de termos apenas ou sobretudo a opinião de indivíduos que já utilizam a biblioteca acaba por não nos permitir auscultar a opinião dos não utilizadores que, evidentemente, queremos que comecem a usar os nossos serviços. Evidentemente que este método conta, sobretudo, com dados subjectivos e impressivos. 

· questionários, concebidos para grupos específicos, pelo que envolvem o trabalho directo com os indivíduos. Podem ser concebidos e implementados de diversas formas: 

- distribuição aleatória; 

- destinados a frequentadores da biblioteca; 

- colocados online, pedindo a colaboração de todos; etc. 

O nível de respostas depende muito do método utilizado. Por exemplo, os questionários enviados por mail têm níveis de resposta muito baixos enquanto que os questionários feitos directamente têm normalmente uma resposta bastante satisfatória. 

Evidentemente que a informação conseguida é tão boa quanto forem bem formuladas as questões colocadas. Assim, a forma como se concebem e redigem as perguntas é de extrema importância, pois tem grande impacto na fiabilidade dos resultados obtidos. 

Para além disso, há ainda o tipo de formulação das perguntas: perguntas abertas, em que o participante escreve a resposta; alternativas pré-determinadas, em que o respondente apenas opta pela resposta; ou mesmo perguntas fechadas, em que apenas se terá que responder sim/não. 

Todos estes “formatos” têm vantagens e desvantagens, que devem ser muito bem ponderadas em função do objectivo pretendido e dos meios disponíveis para se utilizar posteriormente a informação recolhida. É sempre bom validar o questionário, nem que seja através da pré-testagem simples das questões, apresentando-o a um grupo restrito de pessoas que sejam representativas do público-alvo. 

Entre os vários instrumentos que se podem elaborar no âmbito de um estudo desta natureza, seleccionámos dois documentos que consideramos exemplificativos. De salientar que esta disponibilização se deve à amabilidade e à generosidade de um conjunto de alunas do Curso de Mestrado, que os elaborou no âmbito da disciplina de “Desenvolvimento e Gestão de Colecções” do Mestrado em Gestão da Informação e Bibliotecas Escolares.

Descrição e Análise da Colecção

Há diversas formas de se efectuar o levantamento sistemático de uma colecção, devendo o sistema utilizado estar de acordo com o tipo de biblioteca que a aloja. Bibliotecas maiores, que naturalmente detêm colecções de maior dimensão, necessitarão de sistemas mais sofisticados e mais abrangentes do que bibliotecas de dimensões mais reduzidas.

No caso de bibliotecas com colecções já consideravelmente extensas é provável que se utilize uma abordagem por assuntos, assente, por exemplo, no sistema de classificação utilizado (CDU).

Convém desde já esclarecer que a etapa que corresponde propriamente à avaliação da colecção implica uma apreciação relativa ao seu valor e à sua utilidade, tendo sempre como referência a finalidade última para que foi criada – servir as necessidades de formação e de informação da comunidade de utilizadores.

Neste sentido, e partindo do princípio de que não existe trabalho anterior relativo à análise de colecções no âmbito da nossa biblioteca, propõe-se o levantamento de dados que correspondam às informações de que necessitamos.

Há várias formas de se efectuar um levantamento interno das existências.

Pode-se ir desde um levantamento detalhado de todos os recursos, a uma focalização em áreas específicas, dependendo das necessidades ou da disponibilidade do momento, podendo-se mesmo efectuar um estudo por amostragem.

Há levantamentos que se preocupam com aspectos quantitativos enquanto outras abordagens se centram numa apreciação qualitativa. Tudo depende do objectivo que temos em mente, ou seja, do tipo de avaliação que pretendemos e que é possível realizar com os meios de que dispomos.

Devemos estar cientes de que não vale a pena efectuarmos levantamentos exaustivos dos recursos existentes se depois, numa avaliação conclusiva da colecção, não temos capacidade de utilizar os dados recolhidos.

Podemos recolher dados de dois tipos, quantitativos e qualitativos, sendo os primeiros, naturalmente, resultantes de uma abordagem mais objectiva. As medições qualitativas assentam em apreciações individuais ou grupais, enquanto que a quantitativa se processa pela contagem de itens.

Tomando por referência a organização das nossas bibliotecas, parece-nos sensato aproveitar a classificação efectuada (ou que deverá ser efectuada) e utilizar esses elementos como base para o levantamento geral dos recursos.

Teremos assim um quadro em que figuram:

• as áreas temáticas (CDU),

• a quantidade de exemplares existentes para cada uma das áreas, 

• bem como a percentagem relativa ao total das existências.

Poderemos acrescentar a estes dados o número de títulos recebidos sob a forma de ‘periódico’, bem como o material audiovisual ou em suporte informático (CD-ROM, DVD, etc.), com referências até percentuais em relação aos restantes itens da colecção.

Seguindo estes procedimentos, conseguiremos, num primeiro momento, organizar a informação de uma forma relativamente simples de ser lida e comparada, para além da economia de meios, sobretudo no que respeita a recursos humanos.

Este “quadro-base” pode (e deverá, ao longo dos anos) ser complementado com outros dados, totais ou parcelares. Vejamos alguns exemplos de outras recolhas de dados:

Exemplos de dados quantitativos:

• Número de títulos: uma contagem manual ou automatizada dos títulos para que se possa calcular o número médio de recursos por utilizador; percentagem de aquisições e de abates efectuados; percentagem de recursos em determinado suporte, etc.

• Idade dos materiais: cálculo da idade média dos materiais de informação, distribuição dos materiais segundo a data de publicação; etc.

• Medições per capita: cálculo do número de itens por utilizador, incluindo nestes todos os membros daquela comunidade;

• Uso: estatísticas de utilização dos recursos.

Exemplos de dados qualitativos:

• Percentagem de títulos ou de artigos padrão, calculada por comparação com as listas recomendadas.

• Análise feita pelos bibliotecários ou por um grupo de peritos, através da observação dos recursos.

Algumas técnicas-padrão para se coligirem dados sobre a colecção.

Exame de dados a partir da lista de existências.

Esta técnica recolhe dados quantitativos sobre a colecção, incluindo o número dos títulos, percentagem da colecção total, a idade média por tipo de recursos (idade da colecção de referência, por exemplo), etc. Um sistema automatizado pode sistematicamente fornecer relatórios detalhados com informações deste tipo.

Exame directo da colecção

Esta técnica aplica-se às bibliotecas menores e a “nichos” da colecção que escapam à classificação geral. Tem a vantagem de fornecer rapidamente a informação relevante, mas pode ser altamente subjectiva (especialmente se a pessoa que faz a avaliação fez também a selecção).

Verificação por comparação com bibliografias de referência Este método compara a colecção de que dispomos com as referências incluídas em listas bibliográficas concebidas como referência para determinado tipo de bibliotecas ou de colecções. O site da Rede de Bibliotecas Escolares dispõe de uma lista referente aos recursos que devem compor uma BE do 1º Ciclo, pelo que este documento nos pode servir de comparação (cf. Orientações para a aquisição do fundo documental - 1.º CEB e Pré-Escolar).

Análise efectuada por um elemento externo

Pode-se recorrer a uma pessoa estranha à biblioteca, solicitando-lhe que examine uma parte da colecção, procedendo a uma apreciação qualitativa.

Este método tem a vantagem de trazer um novo olhar sobre a colecção, embora seja sempre uma apreciação subjectiva e individual com os riscos que isso implica.

UM OUTRO LEVANTAMENTO cada vez mais valorizado diz respeito à utilização efectiva da colecção. Para tal, há que aceder a registos de consulta/empréstimo para termos a noção certa da procura de determinado item, ou de determinada área temática, ou de um certo tipo de material.

Também dados estatísticos do número global de empréstimos relativamente ao número total de documentos da colecção são sempre úteis e explicativos.

Avaliação da Colecção 

Quando cruzarmos e confrontarmos os dados obtidos: 

· percebermos o nível de adequação da colecção aos utilizadores; 

· descobrirmos os pontos fortes e as fragilidades da colecção; 

· obtermos indicadores para o plano de actuação, nomeadamente no que respeita a aquisições documentais. 

Para se fazer uso da informação obtida, todos os dados recolhidos têm que ser analisados, cruzados e confrontados, sendo objectivo último a sua interpretação, traduzida na avaliação final da colecção. 

Dessa avaliação resultará um conjunto de elementos que nos ajudará a desenvolver a colecção de uma forma sustentada. Para além disto, ficaremos na posse de uma ferramenta interna de análise para o trabalho de planeamento, de uma ferramenta para responder sistematicamente às alterações orçamentais, e de uma ferramenta que pode fazer com que os outros percebam as opções tomadas, nomeadamente no caso de bibliotecas que possuem serviços interligados. 

Citando uma Associação de Bibliotecários Escolares, Dillon, um autor que publica sobre o assunto, refere que uma boa avaliação de determinada colecção deverá levar a conclusões sobre: 

· em que medida a colecção responde aos fins educativos da escola que serve; 

· em que medida é que a colecção vai ao encontro dos objectivos educacionais dos professores e dos currículos, bem como das necessidades pessoais dos alunos; 

· os pontos fortes e os pontos fracos da colecção; 

· as decisões relativas ao desenvolvimento futuro da colecção; 

· as necessidades orçamentais para aquisições dos recursos considerados como imprescindíveis ou desejáveis, propiciando o estabelecimento de uma lista de prioridades. 

DESENVOLVIMENTO DE COLECÇÕES
INTRODUÇÃO

Designa-se por “desenvolvimento de colecções” um conjunto de acções respeitantes ao material de consulta disponível numa biblioteca, ou através dela, e que, em termos muito gerais e simplistas, compreende a selecção, a aquisição, o desbaste e a avaliação desses recursos. Excluído destes conteúdos está o tratamento documental desses documentos, assunto contemplado numa “disciplina” específica.

Nos finais dos anos 60, devido ao grande crescimento do ensino universitário, começam a surgir publicações que abordam, de uma forma mais científica, os procedimentos que desde sempre tinham sido efectuados, de uma forma empírica, pelos responsáveis pelas bibliotecas. A selecção e a aquisição de materiais para as bibliotecas, sobretudo para as que apoiavam o ensino e a investigação universitária, começam a estar a cargo de especialistas que têm como missão “engordar” as colecções. Assim, até meados dos anos 70, a Europa ocidental e os EUA gozam tempos de prosperidade no que diz respeito ao crescimento e apetrechamento de bibliotecas, pelo que o termo “desenvolvimento de colecções” se adequava ao espírito de alargamento que então se vivia.

No entanto e como sabemos, a crise estava à espreita e, no decurso dos anos 70, começaram a surgir sinais de dificuldades financeiras, com cortes orçamentais mesmo na área da educação. Neste novo contexto, a expressão “desenvolvimento de colecções” começou a parecer desajustada à nova realidade, agora de natureza inversa, ou seja, de contenção.

Com disponibilidades financeiras bem mais reduzidas, será necessário aplicar os princípios da gestão às tarefas de seleccionar e adquirir materiais, para que se estabeleçam práticas positivas e eficazes. Neste sentido, começaram a enfatizar-se os procedimentos a jusante dessas tarefas, nomeadamente com um olhar mais atento sobre a preservação, o abate e a própria utilização dos recursos, o que deu origem a uma preocupação com a avaliação sistemática das colecções.

Assim, hoje, “desenvolvimento” não significa “aumento”, mas “aperfeiçoamento”, implicando este um maior ou menor número de recursos, em função de diversos factores, como o número de utilizadores, o espaço disponível, as necessidades sentidas, o estado da colecção, etc.

Como já vimos, a constituição de uma colecção de recursos documentais que seja capaz de dar uma resposta adequada às necessidades dos utilizadores passou a ser uma condição imprescindível para que a biblioteca possa desempenhar a sua função (ou missão, se quisermos): contribuir para o desenvolvimento global de cada um dos vários utilizadores.

Sendo a educação e o desenvolvimento pessoal do indivíduo processos dinâmicos que têm também que responder à dinâmica da própria vida, a manutenção de uma colecção é uma tarefa que permanentemente apresenta novos desafios, porque exige uma constante actualização. Por outro lado, devido à introdução das novas tecnologias no meio bibliotecário, a própria noção de colecção tem sido questionada, introduzindo-se, como também já vimos, novas variáveis para definir o conceito.

Tratando esta unidade dos aspectos ligados ao desenvolvimento de colecções, no final do estudo e da análise dos conteúdos ministrados, os alunos serão capazes de:

- Clarificar o conceito “desenvolvimento de colecções”.

- Referir os procedimentos relativos ao desenvolvimento de uma colecção.

- Identificar os vários componentes do documento "Política de Desenvolvimento da Colecção".

- Analisar diferentes documentos neste âmbito, apreciando as especificidades de cada um.

- Enunciar os princípios gerais relativos à selecção, aquisição e desbaste de recursos de acordo com as diversas bibliotecas.

- Posicionar-se criticamente relativamente a princípios de liberdade intelectual.

- Comentar, de forma sustentada, afirmações que refiram aspectos relativos a esta temática (desenvolvimento de colecções).

Políticas de Desenvolvimento de Colecções

Um dos documentos fundamentais que qualquer biblioteca deverá ter é aquele que contém os princípios básicos que especificam as orientações, a seguir pelo responsável, para a constituição e desenvolvimento daquela colecção específica. A esse documento chama-se:

“Política de Desenvolvimento da Colecção” (PDC).

Este documento ajuda a definir os campos do saber abrangidos pela biblioteca e a clarificar o seu papel no meio em que se insere, uma vez que a sua redacção exige, por um lado, o conhecimento pormenorizado da colecção, e, por outro, um conhecimento claro dos respectivos grupos de utilizadores, bem como as suas necessidades de informação e de formação.

Assim, partindo da análise e do confronto dos dados obtidos, o objectivo final dos procedimentos estabelecidos no documento é que conduzam à identificação dos pontos fortes bem como das fragilidades daquela colecção, fornecendo as linhas de orientação da acção a curto/médio prazo.

A produção de um documento desta natureza implica um esforço significativo e assume-se como um compromisso. Depois de elaborado, revisto e aprovado, deverá ser divulgado para que a comunidade tome conhecimento da colecção existente naquela biblioteca e da forma como se procede ao seu desenvolvimento.

A importância do documento - antes de mais, sublinhemos que um tal documento constitui um ponto de referência para todos os elementos intervenientes, quando chega o momento de adquirir, abater ou rejeitar um item.

Seguindo as linhas orientadoras aí definidas, poder-se-ão tomar decisões mais consistentes e fundamentadas relativamente à colecção, mesmo quando há alterações nos elementos que constituem o “staff” ou quando há restrições de orçamento e a selecção se torna mais rigorosa.

Sem dúvida que, com um documento bem formulado, será mais fácil e mais consistente o estabelecimento de prioridades relativas ao desenvolvimento da colecção, já que inclui um plano a curto/médio prazo. Por outro lado, o documento defende-nos de qualquer opção que possa ser posta em causa por um elemento interno ou externo à biblioteca, já que os princípios orientadores foram aprovados pelos órgãos competentes.

Há, no entanto, tal como acontece com tantos outros aspectos na vida, quem discorde de tal prática, recordando que a maioria das bibliotecas foi “posta de pé” sem que alguma vez existisse um tal documento e que os resultados não foram negativos. Advogam também que se trata de uma tarefa morosa e que envolve grande número de funcionários, tornando-se um elemento que sobrecarrega até financeiramente a instituição. É que, ainda segundo os adversários de tal prática, depois de efectuado, ninguém mais quererá reformulá-lo, dada a quantidade de trabalho que envolve.

Mesmo perante estas e outras eventuais objecções, os estudiosos destas matérias defendem consistentemente a elaboração de uma Política de Desenvolvimento da Colecção para cada biblioteca, desde que se trate de um documento equilibrado e útil, não se tornando um objectivo em si, mas um elemento de trabalho que nos ajudará a gerir a colecção da melhor forma possível.

Não esqueçamos 3 aspectos essenciais:

- trata-se de um documento escrito que deverá ser bem escrito;

- deverá ser claro e objectivo, deixando perceber que é específico daquela biblioteca;

- não deverá ser extenso, uma vez que se destina a ser difundido por toda a comunidade.

Eis alguns dos tópicos a incluir no documento “Política de Desenvolvimento da Colecção da Biblioteca X”:

- Missão e objectivos da biblioteca X, de acordo com os princípios universais estabelecidos.

- Caracterização genérica da comunidade que a biblioteca serve, com base em documentação oficial existente.

- Caracterização daquela biblioteca.

- Caracterização daquela colecção, fazendo referência a condições específicas (se as houver).

- Critérios de selecção.

- Práticas de aquisição.

- Critérios de desbaste.

- Preceitos relativos a ofertas.

- Liberdade/Censura – procedimentos quanto a reclamações.

- Avaliação da colecção

- Plano de desenvolvimento a curto/médio prazo.

De salientar que, embora estes sejam pontos que provavelmente constarão em muitos documentos produzidos, não será necessário seguir “receitas” ou modelos aquando da sua concepção e elaboração. A experiência tem mostrado até que se torna mais prático, para evitar algo muito extenso, que se elabore um segundo documento, chamado “Plano”, onde se especificam detalhes relativos à observação da própria colecção, deixando para a “Política”, aspectos mais generalistas. O resultado é não 1 mas 2 documentos, sendo um de carácter mais genérico e destinado ao público em geral, e o outro, mais detalhado, e para uso interno da instituição.

No entanto, na maioria dos casos deparamos com um só documento – a “Política de Desenvolvimento da Colecção” – que abarca todos os aspectos acima referidos.

EXEMPLOS - na verdade, muita da literatura que se ocupa da formulação de uma “PDC” aconselha que consultemos um número considerável de exemplos pertencentes a outras instituições, antes de elaborarmos o nosso próprio documento. No presente caso, não é objectivo desta lição a elaboração de uma PDC, mas antes o conhecimento da sua existência, finalidades, composição, pertinência, adequação, especificidade, etc., pelo que a leitura e reflexão que aconselhamos deverá situar-se nesta perspectiva.

Como já se referiu, a literatura da especialidade insiste na ampla divulgação do documento pelo que não é difícil encontramos algumas “PDC” na Internet.

Escusado será dizer que se trata, na sua esmagadora maioria, de “publicações” pertencentes a bibliotecas que se situam no continente americano, ou seja, nos EUA ou no Canadá. Também se encontram alguns exemplos vindos da Austrália e, eventualmente, a França ou a Espanha também terão exemplares disponíveis.

No que diz respeito a Portugal, esta prática, ainda que muito reduzida, já tem visibilidade, graças, uma vez mais, à divulgação proporcionada pela Internet.

No próximo subcapítulo encontrará a indicação de alguns dos endereços que deverá consultar neste âmbito, de forma atenta, demorada e detalhada. Os conteúdos destes textos são fundamentais para se aperceber da real importância bem como da exigência inerente a tal tarefa.

Exemplos
Tem aqui à sua disposição vários exemplos – que não propriamente modelos – de “Políticas de Desenvolvimento de Colecções” bem como reflexões de carácter mais teórico sobre o mesmo assunto. Procurou-se abranger tanto as bibliotecas de tipo nacional, como as chamadas bibliotecas públicas e, naturalmente, as bibliotecas escolares, facilitando-se assim a percepção das especificidades de cada uma. 

Selecção de recursos
A SELECÇÃO de recursos é o processo pelo qual se aplicam critérios que tenham em conta as necessidades dos utilizadores, com o objectivo de constituir ou desenvolver uma colecção equilibrada e de qualidade.

É um dos aspectos essenciais da política de desenvolvimento da colecção.

A Selecção na Biblioteca Escolar

A rede das BE, que, como sabemos, disponibiliza informação num site específico, possui alguns documentos que podemos tomar como referência neste capítulo dedicado à selecção de materiais, uma das tarefas centrais no âmbito do desenvolvimento de colecções.

Nesse site lê-se:

“Consideramos que uma selecção equilibrada deve ter em conta as vertentes recreativa, formativa e de apoio curricular e, também, documentos de diferentes características”.

Recordemos então as:

“Orientações para Aquisição do Fundo Documental” da responsabilidade de uma BE:

• É essencial avaliar a colecção existente, a fim de definir quais as lacunas mais evidentes e onde deve incidir prioritariamente a aquisição, bem como a identificar as obras deterioradas ou cujo conteúdo perdeu actualização, as quais deverão ser retiradas.

• Esta selecção deve envolver a comunidade escolar, fazendo uma consulta às necessidades sentidas por professores a nível de suportes de trabalho, não esquecendo nunca as preferências dos alunos no que se refere às obras de carácter lúdico e recreativo. E aconselhável que o bibliotecário municipal seja envolvido nesta tarefa de selecção do fundo documental.

• Relativamente a obras mais utilizadas pelos alunos, quer se trate de obras de apoio curricular ou de ficção muito requisitadas, devem ser adquiridos mais do que um exemplar de cada título escolhido. Estão neste caso os dicionários, algumas obras de divulgação científica, alguns títulos de colecções infanto-juvenis muito procurados. No caso de partilha de fundos documentais entre várias escolas do mesmo agrupamento, esta prática deve ser reforçada.

• Lembramos que o fundo documental deverá ser regularmente renovado, com o envolvimento directo da escola, a qual poderá procurar outros parceiros que viabilizem financeiramente este investimento.

Uma vez mais, trata-se de orientações consensuais, ou seja, princípios básicos que deverão nortear os elementos responsáveis pela BE.

A Selecção dos fundos documentais - Princípios Gerais - sob coordenação da equipa, deve ser feita de forma colaborativa com a Biblioteca Municipal e outras escolas próximas ou do mesmo Agrupamento, e deve envolver o órgão de gestão, professores e alunos.

Esta selecção deve ser feita respeitando:

- o Currículo Nacional;

- o Projecto Educativo e o Projecto Curricular da Escola/Agrupamento;

- o justo equilíbrio entre os níveis de ensino servidos pela biblioteca escolar;

- as necessidades educativas especiais e as origens multiculturais dos alunos;

- o justo equilíbrio entre as áreas curricular, de enriquecimento curricular e lúdica;

- o justo equilíbrio entre todos os suportes, que de uma maneira geral deve respeitar a proporcionalidade de 3:1 relativamente ao material livro e não livro;

- o justo equilíbrio entre todas as áreas do saber, tendo em consideração as áreas disciplinares/temáticas e de referência e o número de alunos que as frequentam;

- a necessidade de complementaridade entre os fundos existentes em cada biblioteca, no caso dos Agrupamentos;

- o intuito de garantir um fundo global mínimo equivalente a 7 vezes o número de alunos.

De salientar o facto de ser imprescindível que o processo de selecção seja iniciado com muita antecedência, ou seja, que se vá tomando conhecimento do que se vai editando que eventualmente possa interessar à nossa biblioteca para que, no momento da decisão e da aquisição, se tenham já dados suficientemente seguros para se proceder a uma selecção criteriosa.

No caso do 1º ciclo, existe uma proposta vinda da Rede de Bibliotecas Escolares que, de certa forma, facilita o trabalho do seleccionador. No entanto, devemos não perder o direito a uma abordagem crítica, o que só será possível com um conhecimento fundamentado dos recursos à nossa disposição.

É também consensual, e este aspecto não pode ser esquecido, que uma colecção deverá primordialmente responder aos currículos escolares; deverá evidentemente também reflectir e dar resposta aos interesses recreativos dos seus utilizadores.

“Selecção dos fundos documentais” - Aspectos Específicos - 

Vejamos agora os diversos aspectos a ter em conta quando o bibliotecário se depara com a tarefa de seleccionar material para integrar a colecção.

A literatura que se debruça sobre o assunto refere normalmente, como indicadores a tomar em consideração, o preço, a data da publicação, as características físicas ou outras do material, as informações fornecidas pelo editor relativamente a esse recurso ou eventuais críticas saídas na imprensa.

Sendo importantes, só por si, são, contudo, insuficientes.

Tomemos como referência, porque nos parece um documento equilibrado e que contempla os principais aspectos, o capítulo 7 da publicação da responsabilidade da “Library Association of Ireland”, intitulada:

Library File: Making a Success of the School Library.

Nesta publicação aponta-se, à partida, a necessidade de se estabelecer a distinção entre ficção e não ficção, uma vez que os critérios relevantes para um tipo de material podem não o ser para o outro. Também o material não impresso obedecerá naturalmente a outros critérios.

Ficção:

Os critérios a observar quando se selecciona material ficcional incluem:

- qualidade

- possível utilização

- linguagem adequada às capacidades dos utilizadores.

A colecção deverá incluir obras de:

- autores clássicos

- autores contemporâneos

- autores portugueses

- novos autores

Devemos ter em conta:

- os diferentes grupos etários

- as diferentes capacidades de leitura

- os leitores relutantes

- as diferentes culturas

Um dos objectivos principais da leitura ficcional é introduzir as crianças num mundo que está para além da sua experiência imediata.

Neste sentido, os recursos ficcionais devem incluir:

- livros na língua materna

- romances que versam aspectos da história do país

- romances passados em diferentes países e que mostram diferentes culturas

- fantasia/ficção científica

- contos de fadas, contos tradicionais e populares, lendas de Portugal e de outros países.

Não Ficção:

Os critérios de selecção para os recursos não ficcionais contemplam os seguintes aspectos:

- autoria

- conteúdo

- actualidade

- relevância para o currículo

- apresentação e design

- utilização potencial

- capacidades diferenciadas

- linguagem

- precisão e acuidade

- bibliografia referida

- organização do índice

- diversidade cultural

- preço

Vejamos agora mais detalhadamente cada um destes aspectos:

AUTORIA

Quão qualificado é o autor para escrever sobre o assunto? É reconhecido pelos seus pares? Tem outras obras publicadas?

CONTEÚDO

Como é tratado o assunto? Qual o valor desse recurso? Contribui para um melhor entendimento desse assunto? Trata-se de uma introdução geral ao assunto ou é um estudo aprofundado sobre determinado aspecto? Estimula o leitor a explorar o assunto?

ACTUALIDADE

Talvez seja este o aspecto mais importante e a ter em conta quando se trata de material não ficcional. Está actualizado? Reflecte investigação recente nessa área?

RELEVÂNCIA PARA O CURRÍCULO

Os livros seleccionados devem ser relevantes para o currículo ministrado aos utilizadores daquela biblioteca. Não estamos com isto a sugerir que se devam comprar os manuais adoptados. A ênfase é antes dada aos livros que proporcionem uma leitura aprofundada que irá alargar a compreensão que o aluno tem do assunto em causa.

Quando se escolhem livros de determinada área, devemos ter em atenção eventuais alterações curriculares ou quaisquer outras mudanças.

APRESENTAÇÃO E DESIGN

O material é atraente? Está organizado de uma forma compreensível? Encontra-se o texto estruturado em secções, capítulos, subtópicos, etc? Há equilíbrio entre a ilustração e o texto? As ilustrações estão adequadas ao texto e próximas das passagens correspondentes? São variados, i.e., incluem desenhos, fotos, diagramas, etc? E o “lay-out” do livro? Trata-se de uma mancha gráfica agradável e de fácil leitura?

UTILIZAÇÃO POTENCIAL

Dever-se-ão adquirir livros que possam interessar uma gama larga de utilizadores. Este princípio deve contudo não esquecer os assuntos que possam eventualmente interessar a uma minoria.

CAPACIDADES DIFERENCIADAS

A BE deve fornecer material que responda a capacidades diferenciadas.

Assim, deveremos ter em atenção:

- as diferentes capacidades de leitura e os diferenciados níveis de compreensão;

- os diferentes níveis de interesse.

A LINGUAGEM é fundamental tomar, como critério de selecção, a complexidade da linguagem utilizada. O vocabulário utilizado bem como a constituição frásica utilizada em alguns livros poderão levar a que só os alunos “mais capazes”, em termos de leitura, possam usar esse material. Por outro lado, há também que dar atenção à forma como a obra está escrita, uma vez que é fundamental que estimule os utilizadores à sua leitura.

A PRECISÃO e acuidade das obras é um aspecto fundamental a ter em conta.

Caso tenha dúvidas, esclareça-as com um especialista no assunto.

A BIBLIOGRAFIA é um meio muito útil para se encontrar mais títulos sobre o assunto. Um livro de informação dará certamente sugestões para outras leituras.

O INDICE é a chave para a informação contida no livro. Um índice, um glossário, uma tábua de matérias são aspectos indiciadores da qualidade do livro.

DIVERSIDADE CULTURAL - os recursos seleccionados deverão ser equilibrados no que diz respeito às diferentes culturas, religiões, raças e políticas.

O PREÇO tem grande influência nas decisões relativas à selecção, uma vez que o orçamento é normalmente limitado. De qualquer forma, o preço nunca pode ser visto por si mesmo, mas em função do que se adquiriu.

MATERIAL DE REFERÊNCIA - os critérios para o material de referência são os mesmos que os aplicados ao material não ficcional. Contudo, o preço, a actualidade e a eventual utilização podem ainda ser mais importantes, uma vez que os livros de referência são normalmente caros.

Outro aspecto a considerar é o facto de os livros de referência poderem ser substituídos por material noutro suporte, como CD-ROMs ou mesmo por bases de dados ou sites existentes na Internet.

REVISTAS /PERIÓDICOS/JORNAIS - é talvez o material menos adquirido na BE, embora possa ser algo que leve os utilizadores a adquirirem hábitos de leitura. A adequação aos utilizadores e a resposta às necessidades são talvez os critérios prioritários para este tipo de recursos.

MATERIAL AUDIO-VISUAL E MULTIMEDIA - para além dos critérios enunciados para o material não ficcional, há que ter outros aspectos em consideração:

. compatibilidade com o hardware da BE

. conteúdo educacional

. fácil utilização

. instruções claras

. equilíbrio entre o texto e as imagens

. qualidade de imagem e de som.

Bibliotecas Públicas
Os conteúdos deste subtópico correspondem aos pontos:

4.4 Desenvolvimento de colecções

4.6 Normas para colecções de livros

4.8 Programa de desenvolvimento de colecções para novas bibliotecas

4.9 Taxas de aquisição e descarte do livro Os Serviços da Biblioteca Pública, referido na bibliografia desta Unidade Curricular.

Desbaste
DESBASTE é um processo decorrente da aplicação da política de desenvolvimento de uma colecção. É um processo tão natural e necessário quanto a selecção, embora ainda seja encarado (pelos leigos, não pelos bibliotecários, evidentemente) como algo indesejável e a evitar.

Esta atitude decorre do facto de se associar "desbaste" ao "abate", à "eliminação", ao "deitar para o lixo". Como veremos nos próximos dois subcapítulos, trata-se de uma noção errada.

Aspectos Gerais
Quando falamos em “desbaste” no âmbito do desenvolvimento de colecções estamos a referir-nos a uma acção decorrente obrigatoriamente de uma avaliação contínua ou periódica dos recursos e que tem como objectivo o equacionar do destino a dar aos recursos que não deverão permanecer, tal como estão, naquela colecção. Estamos num campo controverso, pelo que será da maior conveniência que o documento escrito – PDC – seja bem claro e inequívoco neste ponto.

Nos estudos dedicados a este assunto, os autores referem-se sempre ao incómodo que sentimos quando se trata de “deitar algo fora”, o que, no presente caso, pode significar tão só “retirar da colecção”. Estamos, no entanto, conscientes de que é uma tarefa essencial, uma vez que este procedimento introduz melhorias significativas na qualidade e actualidade da colecção.

É assim consensual que se deve proceder a renovações periódicas, uma vez que:

- a BE tem um espaço limitado;

- o material tem um tempo determinado para estar disponível nas prateleiras;

- as existências na BE não são eternas e imutáveis.

Na verdade, o acto, quando denominado de “abate”, tem uma certa conotação negativa. Todavia, tal não significa que o material seleccionado em consequência da acção de “desbaste” não tem necessariamente que “ir para o lixo”. O que, na maioria das vezes, sucede é que vai “mudar de local” vai para um outro sítio de armazenamento, uma outra biblioteca ou até para uma venda de livros de 2ª mão. Em qualquer dos casos, estamos a falar em recursos que já não se encontrarão daquela biblioteca.

O desbaste pode então ser encarado como uma “selecção ao contrário”, pois, na verdade, o que se retira são os recursos que já não são úteis à colecção, porque estão danificados ou porque os conteúdos estão desactualizados. Serão retirados da colecção todos os documentos que apresentem danos evidentes que impeçam a sua leitura e utilização. Consoante o estado de deterioração, serão abatidos ou colocados em depósito, ficando neste último caso acessíveis quando expressamente requisitados pelos utilizadores. Caso um documento continue a revelar-se útil para a colecção, considerar-se-á a sua substituição, no mesmo suporte ou num mais adequado.

Evidentemente que só após a fase de avaliação da colecção se poderá determinar qual o material a abater. O facto de se conhecerem com precisão as necessidades dos utilizadores facilita a sempre difícil decisão de abater este ou aquele recurso, para além de se evitarem itens desactualizados, engrossando o volume de existências nas prateleiras.

Vejamos alguns dos objectivos deste procedimento:

- Tornar a biblioteca mais atraente e a colecção mais útil.

- Contribuir para a qualidade, renovação e actualização da colecção.

- Facilitar o acesso à informação.

- Dar continuidade ao próprio desenvolvimento equilibrado da colecção.

- Melhorar a eficiência dos serviços.

- Preservar os documentos.

Na secção intitulada “Weeding”, da responsabilidade do Arizona State Library, coloca-se a seguinte questão, quase de senso comum:

“Se a acção de abate tem consensualmente resultados tão positivos, por que razão é tão problemática e suscita tantos receios?”

Apresenta então o autor algumas das razões que eventualmente podem contribuir para a dificuldade que todos normalmente sentimos ao praticar este acto. Aproveitámos o seu enunciado e tecemos outras considerações:

- “Consome muito tempo”

Embora um plano de desbaste exija tempo, a verdade é que, com esta operação, também se vão efectuando outras como, por exemplo, a preservação dos recursos.

- “Não suporto deitar livros fora”

Esta é uma ideia errada. O desbaste não implica necessariamente deitar livros fora. Podem passar para outra instituição ou terem outro fim que não o lixo.

- “Preocupa-me poder chocar as pessoas pelo facto de eliminar algo”

Elaborar um documento escrito, que contenha os critérios relativos a esta matéria, e divulgá-lo reduzirá as hipóteses de contestação.

- “Não me sinto bem, livrando-me de bens públicos”

O desbaste não é uma acção destruidora; o seu objectivo é tornar a biblioteca mais atraente e a colecção mais útil.

- “O que deito hoje fora, pode fazer-me falta amanhã”

É possível mas não muito provável. Se acontecer, não é grave. Será possível encontrar outra fonte com o mesmo tipo de informação.

- “Se abato, não fico com um número suficiente de recursos”

O que significa “suficiente”? O objectivo é ter uma colecção com qualidade.

Se nos focarmos na quantidade de material, poderemos descurar a sua qualidade.

- “Tenho receio de eliminar material valioso”

A maioria dos livros da BE não tem um valor significativo num mercado de livros em 2ª mão. Caso se trate de algo que considera valioso, mas que não responde às necessidades dos utilizadores, venda-o e aplique esse dinheiro em novas aquisições.

- “A acção de desbaste implica admitir que se cometeram erros”

Não necessariamente. Pode tratar-se de algo que está desactualizado, mas que foi importante em determinada época. Caso não tenha sido mesmo utilizado, paciência, também não se pode saber tudo. Errar é humano!

Critérios e Procedimentos.

Tal como para muitos outros assuntos no âmbito da “Política de Desenvolvimento de Colecções”, o estabelecimento de critérios é um ponto fulcral.

Mas, antes disso, há que estabelecer qual o momento em que nos dedicamos à tarefa de eliminar os itens desnecessários. Trata-se de uma tarefa feita num determinado período de tempo ou de uma atitude permanente?

Este ponto é importante, pois se não se estabelece, à partida, quando e como proceder a esta acção, acabamos por não ser sistemáticos neste procedimento e tomarmos decisões avulsas sem qualquer fundamento ou justificação.

Os critérios deverão ser estabelecidos por cada BE e alterados sempre que se mostrem desadequados. Concebemos estes instrumentos para nos servirem e, como tal, estamos sempre a tempo de os aperfeiçoarmos.

Há, no entanto, aspectos consensuais de que deveremos partir para conceber as linhas orientadoras da nossa intervenção. São eles:

- A degradação física de um item pode constituir um motivo para que seja eliminado ou, caso se justifique, substituído. 

- Há obras das quais, devido à sua importância, existe mais do que um exemplar. A diminuição dessa importância pode constituir um factor para que se retirem algumas cópias.

- A alteração do currículo, no caso das bibliotecas escolares, pode levar a que se deixe de utilizar determinada obra, devendo a inexistência de utilizações constituir um motivo para desbaste.

- A utilidade de alguns recursos pode diminuir com o passar do tempo, devido à sua desactualização. É o caso de algumas obras de referência que necessitam ser actualizadas, tornando-se as edições antigas obsoletas. De salientar que, devido à sua especificidade, há obras de referência, como os Anuários, que não são susceptíveis de desactualização.

- Se um recurso teve uma nova edição e esta foi adquirida, provavelmente não fará grande sentido manter a edição anterior.

- Se um documento for de referência, fará sentido verificar a sua idade em função da sua actualidade.

- Se o utilização do documento exigir um aparelho, dever-se-á verificar eventuais incompatibilidades.

- Se um documento não teve consulta domiciliária por um período superior a 3 anos, dever-se-á verificar a sua utilização….etc….

Eis, em resumo, os procedimentos resultantes do desbaste, em função da análise realizada:

. Abate do documento, quando o mesmo se encontra seriamente danificado, desactualizado e sem qualquer tipo de valor histórico.

. Colocação em depósito, se o documento tiver um valor histórico, não devendo estar disponível em livre acesso.

. Substituição por outro exemplar, se o recurso for muito utilizado.

. Restauro, caso se justifique (ou pelo valor histórico ou pela sua importância na colecção, não sendo possível substitui-lo no mercado livreiro).

. Passá-lo para outro suporte, sempre que se justificar.

Liberdade de Informação
No Manifesto da IFLA/Unesco sobre bibliotecas públicas, lê-se:

"As colecções e serviços devem ser isentos de qualquer forma de censura ideológica, política ou religiosa e de pressões comerciais."

No Manifesto das Bibliotecas Escolares, lê-se:

"O acesso aos serviços e fundos documentais deve orientar-se pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pelas Nações Unidas, e não deverá ser sujeito a nenhuma forma de censura ideológica, política, religiosa ou a pressões comerciais."

Nesse manifesto é referido, como objectivo, a defesa da ideia de que a liberdade intelectual e o acesso à informação são essenciais à construção de uma cidadania efectiva e responsável e à participação na democracia, não devendo existir qualquer tipo de discriminação, promovendo-se a igualdade de oportunidades.

Neste sentido, quando se seleccionam materiais que vão constituir ou integrar determinada colecção, sejam eles em formato tradicional ou em novos formatos “intangíveis”, a questão da "censura" é uma preocupação sempre presente. 

O processo de selecção que os profissionais da informação executam ao juntar algo à colecção, quer por aquisição quer viabilizando o seu acesso, deverá ter por base, como já se viu, a aplicação de critérios normativos. A filosofia geral inerente a esses critérios é, pelo menos nos países ocidentais, a do serviço à comunidade, proporcionando acesso livre e aberto à maior gama de recursos possível. 

Sabemos que as origens da liberdade intelectual remontam a Sócrates (o filósofo, bem entendido...), que acreditava no valor e nos benefícios da discussão livre. A esta noção de liberdade opõe-se o acto de censura que coloca controlos restritivos à disseminação de ideias, de informações ou de imagens transmitidas por qualquer meio de comunicação. Segundo esta perspectiva, em vez de se olhar para o que pode ser incluído, procura-se o que se pode excluir e procuram-se razões que justifiquem a eliminação de determinados itens de uma colecção. Este tipo de comportamento pode ter como motivação o desejo – consciente ou talvez não – de que uma colecção deve apenas incluir materiais que representem determinado ponto de vista.

Na verdade, a censura foi-se revestindo de muitas formas, desde as mais óbvias às mais subtis. A tutela governamental, a sociedade civil e os próprios bibliotecários podem praticar actos censórios de muitas formas e deles terem diferentes níveis de consciência. 

Um bibliotecário, por exemplo, poderá não ter plena consciência de que está a exercer um acto censório quando evita seleccionar determinado material que possa causar controvérsia na comunidade ou material do qual pessoalmente discorda. Este é um ponto especialmente sensível, sobretudo se a selecção de recursos estiver na mão de um só indivíduo. 

Mas, afinal, quais podem ser nas sociedades actuais as razões motivadoras de acções de censura? 

Segundo Evans (2005), os motivos podem ser de ordem psicológica, política ou social. Os primeiros têm a ver com o desejo de não permitir que os outros expressem ideias que o “censor” considera ofensivas. A motivação política prende-se com o facto de os governos tentarem controlar os sistemas de comunicação que possam eventualmente ameaçar o sistema instituído. A motivação social advém do desejo de preservar a paz social, temendo que determinado livro ou filme contribua para o aumento de criminalidade ou para desvios comportamentais. 

Na generalidade dos casos, o "censor" – seja ele governamental, grupal ou individual – advoga que está a agir por razões de protecção. Sendo implicitamente um acto de tipo paternalista, a censura poderá limitar as experiências vivenciais tanto de adultos como de crianças. 

Reclamações... que fazer? 

Mas o que fazer quando algum elemento da comunidade reclama relativamente à existência de determinado material na colecção da sua biblioteca? Em primeiro lugar, há que perceber as razões de tal reclamação, pelo que deverá estar previsto um procedimento formal. 

Será fácil concebermos um formulário em que, entre outros aspectos, estejam perguntas formuladas para que se perceba o ponto de vista do “queixoso” e a sua relação com a obra em causa. Para além, obviamente, da identificação da obra, poderemos incluir questões como: 

- conhece o material na íntegra? 

- se não, que parte conhece? 

- o que considera impróprio neste material? 

- quais são os efeitos que considera que este material poderá ter sobre o utilizador? 

- para que idade o considera adequado? 

- o que propõe que a biblioteca faça com o recurso? 

- propõe algum outro em sua substituição? 

O facto de o queixoso ter que apresentar, por escrito, a sua reclamação apresenta a vantagem de perceber que está a ser levado a sério e que as suas razões ficarão registadas, tendo assim outro nível de responsabilidade na acção que está a empreender. Por outro lado, o facto de ter que utilizar a escrita, fá-lo tomar uma maior consciência das razões apresentadas. 

Nota final: Uma vez mais se prova que a existência de um documento escrito, público, que explicite os princípios e critérios que presidem à constituição da colecção é um elemento imprescindível para evitar problemas neste âmbito. 

Recursos digitais: "acesso" vs "posse"
A integração de recursos digitais, cujo acesso se efectua pela Internet, na colecção levanta questões que estão longe de estar resolvidas. Em primeiro lugar, passa-se de uma situação de "posse" para uma situação de "acesso", com todas as vantagens e fragilidades que isto implica. De um lado, temos um número restrito de recursos que a biblioteca possui, relativamente aos quais houve um investimento que se não quer ter como desperdício, implicando assim uma responsabilidade acrescida na sua aquisição. Por outro lado, temos uma panóplia de recursos, implicando muitos deles, um baixo investimento, o que é uma tentação para instituições que normalmente lutam com falta de fundos para o desenvolvimento das suas colecções.

Em ambos os casos, a análise prévia dos documentos é um passo obrigatório sem o qual nenhum recurso deve ser adicionado à colecção. Evidentemente que os recursos digitais que recolhemos na Internet de forma livre poderão ser precários, já que por vezes são retirados ou mudam de endereço. Esta situação tem paralelo com a perda de livros ou o seu desaparecimento, no caso da colecção constituída apenas por recursos tangíveis.

Tal como acontece em muitas outras esferas, quando surgem novas realidades temos sempre alguma dificuldade em as "baptizar", sendo por vezes as nomenclaturas confusas, chegando a utilizar-se designações diferentes para um mesmo "objecto". É o caso dos termos "digital" e "virtual", que, quando associados a "colecções" ou "bibliotecas", se referem à mesma (ir)realidade. 

Gostaríamos contudo de destrinçar aqui dois conceitos que surgem muitas vezes sobrepostos no que se refere ao seu significado, mas que importa distinguir.

Quando, no âmbito da nossa biblioteca, falamos em "colecção digital", estamos a referir-nos a um conjunto de recursos documentais a que acedemos através da internet, mas que integram a nossa colecção tangível.

Quando nos referimos a uma "biblioteca digital" (também designada "virtual"), temos em mente um objecto autónomo, que constitui ele mesmo uma unidade, sem existência física, e que se encontra sob a alçada de uma instituição que lhe confere a necessária credibilidade. 

Missões da Biblioteca Pública
As missões-chave da biblioteca pública relacionadas com a informação, a alfabetização, a educação e a cultura são as seguintes: 

1. Criar e fortalecer os hábitos de leitura nas crianças, desde a primeira infância; 

2. Apoiar a educação individual e a auto-formação, assim como a educação formal a todos os níveis; 

3. Assegurar a cada pessoa os meios para evoluir de forma criativa; 

4. Estimular a imaginação e criatividade das crianças e dos jovens; 

5. Promover o conhecimento sobre a herança cultural, o apreço pelas artes e pelas realizações e inovações científicas; 

6. Possibilitar o acesso a todas as formas de expressão cultural das artes do espectáculo; 

7. Fomentar o diálogo inter-cultural e a diversidade cultural; 

8. Apoiar a tradição oral; 

9. Assegurar o acesso dos cidadãos a todos os tipos de informação da comunidade local; 

10. Proporcionar serviços de informação adequados às empresas locais, associações e grupos de interesse; 

11. Facilitar o desenvolvimento da capacidade de utilizar a informação e a informática; 

12. Apoiar, participar e, se necessário, criar programas e actividades de alfabetização para os diferentes grupos etários.

Matéria p-folio 2010/11 Desenvolvimento de Colecções
Recursos documentais – conjunto de materiais disponíveis numa biblioteca, tenham eles forma de livro ou de revista, estejam eles em registo áudio ou vídeo, apresentem-se como um simples papel ou se constituam mesmo como textos em suporte informático.

Colecção – conjunto de documentos e recursos, de vários tipos e apresentados em diversos suportes disponíveis numa biblioteca/centro de documentação ou através dela/e, e que se destinam a informar, educar e recrear, em sentido amplo os seus utilizadores. Existindo nos dias de hoje, os recursos tangíveis que se encontram à nossa disposição na biblioteca, a colecção integra também o que chamamos de recursos intangíveis, ou seja o que designamos por “biblioteca digital”.

Que tipo de materiais pode uma colecção tangível contemplar?

Material impresso:
• Obras de referência - dicionários, enciclopédias, gramáticas, atlas, etc;

• Publicações periódicas;

• Banda desenhada, álbuns e outros livros que se prestem a uma leitura rápida e informal;

• Obras de ficção: títulos individuais e colecções, evitando a totalidade dos títulos de uma mesma colecção, isto é, seleccionando os de maior qualidade e interesse;

• Obras de não-ficção, tendo em atenção diversificar as várias áreas do conhecimento: ciências exactas, tecnologias, história, geografia, arte, desporto, não esquecendo títulos relacionados com a cidadania, sexualidade, ambiente, etc.

• Materiais manipuláveis: jogos didácticos, puzzles, etc.

Material não impresso:
• Audio: canções tradicionais infantis; algumas histórias infantis; fonogramas funcionais; obras representativas de vários géneros musicais: música clássica, étnica, pop-rock, jazz, e outros.

• Vídeo e DVD: vídeo educativo; documentários adequados à faixa etária, tendo em atenção a temática e a duração; vídeos de música e dança; desenhos animados; cinema português e estrangeiro de qualidade e representativo.

• CD-Rom com software educativo, lúdico e didáctico.

Documento - “a qualquer objecto susceptível de ser utilizado para consulta, estudo ou prova”.

A forma material que os documentos apresentam reveste aspectos variados (livros, brochuras, revistas, fotografias, mapas), tal como os conteúdos que podem ser de diversa ordem (estatísticas, quadros, gráficos, relatórios, monografias), diferentes suportes em que se inscrevem (papel, áudio, vídeo, digital), diversos grupos a que se destinam – crianças, jovens, adultos, determinado grupo profissional ou social – etc.

Existem variadíssimas maneiras de olhar para os documentos, consoante o objectivo pretendido ou o elemento a que se quer dar atenção. Para simplificar, delinearemos três vectores que nos servirão para organizar esta nossa abordagem.

Teremos em linha de conta:
1. a forma

2. o conteúdo 

3. o suporte (dos materiais normalmente existentes numa biblioteca ou num centro de documentação.)

A FORMA, apresentam-se em:

• os livros

• os periódicos.

Para além destes dois tipos de recursos, deveremos também ter em consideração o “material gráfico” que, quando não encadernado, constitui um terceiro grupo, incluem-se neste último:

- os mapas

- as fotografias

- os desenhos

São “documentos soltos” que podem também existir numa biblioteca e que se não inserem, em termos formais, nos dois grandes grupos acima referidos.

Livro – documento impresso, não periódico, com mais de 48 páginas, que constitui uma unidade bibliográfica. Esta publicação impressa e encadernada, na qual deverão estar referidos o editor, o local e a data da edição, poderá, regra geral, ser adquirida através do circuito comercial.

Outros tipos de documentos, apresentados sob a forma física de livro, mas com características específicas:
• Actas – publicação que reúne documentos, que relatam as intervenções, discussões e resoluções de uma assembleia.

• Atlas – publicação que inclui mapas geográficos.

• Antologia – colecção de excertos escolhidos dos escritos de um autor ou vários autores, que tem como característica comum um mesmo assunto ou forma literária.

• Dicionário – recolha de palavras de uma língua, ordenadas alfabeticamente, explicadas ou traduzidas noutras línguas.

• Glossário – lista de termos de uso pouco comum, palavras de outros idiomas, modismos, regionalismos, etc, e respectiva explicação.

• Monografia – estudo aprofundado, dedicado a um único assunto.

Existem ainda dois tipos de materiais que, pela sua extensão e à luz da definição acima enunciada, não podem ser considerados livros que são:

- Brochuras – publicações impressas, não periódicas, com mais de 5 e menos de 48 páginas;

- Opúsculo – pequena obra sobre determinado assunto, arte, literatura, história, etc., que se apresentam em geral sob a forma de folheto.

As Publicações Periódicas - são todas as publicações que surgem no mercado com um carácter regular, seja ele diário, semanal, mensal ou anual, sem que se estabeleça, à partida, um número definido. Sucede-se por ordem numérica ou cronológica, obedecendo geralmente a um título comum. Vão desde o que chamamos simplesmente de jornais, às revistas, ou aos próprios “boletins”, sempre que estes têm determinada periodicidade.

Anuários – publicação em série, editada anualmente, respeitante a informações ordenadas cronologicamente e com índices alfabéticos auxiliares.

Anais – documento que relata uma sequência de factos por ordem cronológica.

Boletins – publicação periódica que fornece informações de natureza geral ou particular de determinada instituição ou colectividade.

Jornais – publicação em série, editada com intervalos muito curtos, que fornece as informações mais recentes sobre a actualidade.

Revistas – publicação em série que trata geralmente de um ou vários domínios especializados, destinada a fornecer informação geral ou informação científica e técnica.

Estas publicações caracterizam-se por:
• Serem publicações em curso, não unitárias, de carácter acumulativo e duração indefinida;

• Oferecerem informação actualizada;

• Incluírem os mais diversos conteúdos: informativos, de actualidade, recreativos ou de carácter lúdico;

• Estruturarem os conteúdos em secções distintas e habituais;

• Serem obras colectivas, com vários autores e colaboradores;

• Terem uma ampla e rápida difusão bem como grande facilidade de acesso;

• Permitirem uma certa interacção com o leitor, já que é possível surgir o texto de um leitor no número seguinte, ex: na secção “cartas ao director”.

O CONTEUDO dos documentos insere-se em dois grandes grupos:

• Obras de informação
• Obras de ficção
Atentemos no seguinte quadro, adaptado de um documento editado pelo Ministério da Educação Espanhol:
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Os utilizadores de uma biblioteca, muitos deles alunos das escolas, recorrem aos seus serviços normalmente na busca de informação específica e que pretendem utilizar na elaboração deste ou daquele trabalho, para determinada disciplina ou no âmbito de um dado projecto. 

No actual sistema de educação, colocamos grande ênfase no processo que denominamos como de investigação, querendo muitas vezes essa expressão apenas significar a procura do conhecimento que outros já registaram.

Seja como for, assume-se como da maior importância, para o desenvolvimento global do aluno e para o seu processo de crescimento em termos intelectuais e até afectivos, a busca e construção individual do conhecimento, recorrendo e utilizando, com alguma autonomia, as fontes de saber. O mesmo é válido para os adultos, utilizadores comuns das bibliotecas públicas.

Numa biblioteca, essas fontes são constituídas justamente pelas obras de informação, sejam elas obras de referência, de que falaremos mais adiante, ou obras documentais.

É precisamente com o manuseamento e com a consulta de dicionários, enciclopédias, mapas, registos cartográficos, monografias, etc, que o utilizador vai construindo, de acordo com os seus interesses, o seu próprio conhecimento.

O SUPORTE de vários tipos de documentos:

Documentos impressos (em papel):
- livros 
- publicações periódicas
- cartas
- mapas
- fotografias
- desenhos, etc.
Para além destes diferentes tipos de material impresso, no acervo documental das bibliotecas existem documentos que utilizam outras linguagens que não a linguagem verbal escrita ou a pictórica impressa, como sejam o áudio e o vídeo. Os primeiros registam sobretudo som, servindo também como auxiliares de alguns cursos de línguas estrangeiras, e os segundos contêm essencialmente filmes, documentários ou outros. A leitura destes tipos de documentos requer a ajuda de equipamento específico:

Documentos audiovisuais:
- cassetes áudio

- cassetes vídeo

- diapositivos

- diaporamas

- filmes, etc……. 

O progresso tecnológico a que se têm assistido não podia deixar de se reflectir nas bibliotecas. A palavra imprensa como único suporte da informação é uma realidade já ultrapassada, com o aparecimento dos meios áudio-visuais, mas agora se evidencia devido ao novo meio que faz parte das nossas vidas: os sistemas electrónicos e a informática, esta última materializada no computador.

Esta recente tecnologia permite a apresentação de um documento multimédia, i.e., uma aplicação que integra textos, gráficos, animação, vídeo ou a combinação de alguns destes elementos num único suporte de informação.

Documentos digitais:
- disquetes

- Cd’s

- Cd’rom

- DVD, etc…….

Não se conseguem inscrever todos os recursos de uma biblioteca nos 3 itens acima mencionados, há que criar um quarto grupo onde se inclui os recursos não classificáveis nos outros suportes e que vão dos globos terrestres aos trabalhos produzidos pelos alunos e que, porque não se trata de uma publicação formal, designados por “literatura cinzenta”.

Outros materiais:
- maquetes

- globos

- outro material didáctico

- literatura cinzenta, etc……

COMPONENTES E ORGANIZAÇÃO INTERNA DO LIVRO
Sobrecapa – invólucro de papel que protege a encadernação e que, para além de proteger o livro, é também utilizado para publicitar os seus méritos, dar qualquer informação sobre o autor e sublinhar aspectos da obra que favoreçam a sua venda.

Encadernação – capas de tela ou de qualquer outro material, cuja função é a de manter o texto como um todo. Como se trata de algo dispendioso, cada vez mais se baixa a sua qualidade, o que prejudica a durabilidade das obras.

Dorso ou lombada – parte lateral da encadernação, onde são cosidos os cadernos. Na parte exterior constam, normalmente, o nome do autor e o título da obra.

Badanas – parte da capa que se dobra para dentro e que se pode utilizar para inscrever uma pequena biografia do autor, um resumo da obra e/ou críticas sobre a mesma.

Capa – folha de papel, cartolina ou outro material com que se cobre a lombada e os dois lados do livro. Pode levar impresso, entre outros elementos, o título e o nome do autor.

Folha de guarda – folha geralmente em branco, que o encadernador coloca entre o livro e cada um dos cartões da capa.

Anteportada ou anterrosto - primeira página de uma publicação que apresenta apenas o título desta e que precede o rosto.

Folha de rosto ou portada – é o rosto da publicação, pois nela constam os elementos identificadores da obra – título, autor, local de publicação e editora. O ano da publicação, a edição, os direitos de autor (copyright), bem como o ISBN, constam geralmente na página de créditos, ou seja, a que fica no verso da folha de rosto. O primeiro contacto com uma publicação começa normalmente pela observação da portada e respectivo verso.

Frontispício – ilustração que se pode colocar na olha de rosto. Nas biografias, destina-se este espaço, por exemplo, à reprodução de uma fotografia do biografado. Noutro tipo de publicações, o frontispício leva uma ilustração normalmente relacionada com o tema do livro.

Prefácio – conhecido também como “prólogo”, é constituído por palavras de apresentação e antecedem o corpo do texto. Pode ser da autoria do próprio, chamando-se “autógrafo”, ou da autoria de terceiros, a quem se pediu que escrevessem umas palavras, normalmente elogiosas, ao livro. Trata-se, neste caso, de um prefácio “alógrafo”. 

Introdução – tal como o termo indica, proporciona a informação que o autor considera essencial para uma melhor compreensão da obra.

Índice – listagem organizada dos conteúdos da obra que proporciona uma visão panorâmica da mesma. Coloca-se por vezes no início e outras no fim. É um elemento sempre importante, uma vez que proporciona ao leitor, um conhecimento esquemático da matéria tratada, bem como a página precisa onde inicia ou termina determinado capítulo. Existem outros tipos de índices, como o índice analítico (dispõe alfabeticamente os assuntos) ou o índice onomástico (indica alfabeticamente os nomes referidos ao longo da obra), mas surgem sempre no fim da obra.

Corpo textual – trata-se da parte central do livro, composta por um ou mais capítulos, consoante a extensão e organização interna da obra. Um livro pode ter um número qualquer de capítulos; normalmente a dimensão de cada um é semelhante, de forma a proporcionar um certo equilíbrio ao livro, na sua totalidade. Em obras de índole mais académica, surgem, não raro, notas inseridas em rodapé, e que, normalmente, contêm informações muito úteis e interessantes para os estudiosos daquela matéria.

Nota de rodapé – pequenos apontamentos que se colocam no fundo da página e que normalmente complementam o texto ou referem a sua fonte.

Bibliografia – indicação dos livros utilizados ou intimamente relacionados com o assunto daquele livro; há autores que optam por substituir estas listagens pelas “referências bibliográficas”, ou seja, indicam apenas os livros citados no corpo do texto. A indicação bibliográfica obedece a normas determinadas.

Utilidade e utilização das obras de referência
Tal como em qualquer outra organização, o utilizador da biblioteca é o elemento central, que deverá determinar não só o seu funcionamento como as aquisições a efectuar. É importante que se conheçam os seus hábitos, gostos, necessidades e preferências para que o serviço seja feito de forma eficaz. 

De nada serve ter uma biblioteca com livros que nunca são consultados, pois pouco ou nada interessam aos utilizadores. Neste sentido e cientes de que o leitor é a razão de ser da biblioteca, dever-se-á ter o maior cuidado na escolha das obras de referência que se colocam à disposição dos utilizadores. 

Devido à dinâmica que se deseja criar na relação utilizador/conhecimento, a qual assenta sobretudo no desenvolvimento da curiosidade pelo saber, num processo que, de futuro, se deseja que seja de auto-aprendizagem, as solicitações dos utilizadores giram em torno de uma consulta que se expressa:

· na necessidade de informação, 

· no desejo de verificar um dado, 

· na intenção de complementar uma notícia, 

· na ânsia de confirmar um detalhe, 

· na curiosidade de examinar um documento, etc. 

Normalmente ao consultar-se as obras de referência obtemos a resposta a estas solicitações mais imediatas. 

No entanto, é necessário que o bibliotecário tenha um conhecimento particular deste tipo de referência para poder mobilizar esses recursos bibliográficos imediatos, da forma mais eficaz. Dar uma informação que não responde ao pedido do utilizador ou desconhecer existências bibliográficas que poderiam satisfazer determinada solicitação prejudicariam certamente a imagem que se quer construir de uma biblioteca. 

Por outro lado, convém não esquecer que, se os utilizadores não conhecerem determinadas obras de referência, acabarão por nunca as consultar. O papel do auxiliar de biblioteca é o de divulgar junto dos utilizadores, a existência de determinadas obras de referência, que poderão ser da maior utilidade, nomeadamente num tipo de consulta mais imediato. 

Tal como estabelecemos quando classificamos os documentos tendo em consideração o conteúdo, existe um grupo que genericamente se apelidou de “informativo” por oposição ao “ficcional”, onde estabelecemos dois subgrupos:

· Obras de referência
· Obras de informação
Englobando este último livro de divulgação cultural e científica, cujo objectivo é sobretudo transmitir informação.

Já referimos também que a temática eleita por este tipo de produção se prende com aspectos ligados à natureza, à astronomia, ao universo, a animais pré-históricos, a seres extra-terrestres, etc, consoante as tendências e os interesses do público utilizador.

Convém então esclarecer qual o significado da palavra “referência”, uma vez que as obras assim classificadas tem, regra geral, um tratamento diferente dos outros recursos. Segundo o Dicionário de Língua Portuguesa, da Porto Editora, no campo da linguística, “referência” significa a “relação existente entre um signo e um objecto, real ou imaginário, que ele representa”. Desta definição se depreende que estamos perante uma relação directa e imediata, no caso da linguística, entre a palavra e a realidade que representa, e, no caso da obra, entre o que se procura e a informação disponível da forma mais imediata. Assim, e porque se trata de uma consulta pontual, o manuseamento destas obras obedece, normalmente, a regras diferentes, por exemplo:

1. não são emprestadas para consulta fora do espaço da biblioteca; 

2. são geralmente identificadas com um distintivo; 

3. destinam-se apenas a consultas eventuais e não a leitura continuada; 

4. deverão ser devolvidas (colocadas nos seus lugares ou num local específico) assim que consultadas. 

Naturalmente que os dicionários e as enciclopédias são obras que constituem o "núcleo duro" da zona de referência de uma biblioteca escolar. 

DICIONÁRIOS E ENCICLOPEDIAS
Os dicionários constituem uma das categorias de obras de referência mais consultadas numa biblioteca, devido à ênfase que é dada ao estudo dos idiomas. É da maior importância a motivação para a consulta de dicionários, mesmo os monoglóticos, dado o indiscutível benefício que os utilizadores têm em possuir vocabulário extenso, rico e variado. A consulta do dicionário pode mesmo revestir um carácter lúdico.

Um dicionário é um livro que contém a colecção de palavras de um idioma, ordenadas alfabeticamente, com explicações sobre o seu significado e, frequentemente, com informação adicional sobre elas no mesmo idioma.

Em que circunstâncias poderá uma enciclopédia ser útil ao utilizador? A consulta apropria-se em diferentes ocasiões:

a) quando há a necessidade de identificar uma pessoa, uma obra, um lugar e um acontecimento importante;

b) quando o professor sugere a leitura de um artigo de fundo sobre determinado assunto;

c) quando se inicia uma investigação, porque é preciso que se adquira uma ideia geral dos diferentes aspectos ou características de um tema;

d) quando se deseja identificar várias personagens relacionadas com determinado tema;

e) quando se considera interessante a obtenção de uma visão panorâmica de determinado assunto;

f) quando se quer compilar uma lista seleccionada de obras sobre certo assunto;

g) quando se deseja aumentar a cultura pessoal, mediante leituras sistemáticas.

Na consulta de uma enciclopédia, é frequente o leitor encontrar, no interior do texto de cada uma das entradas, referências remissivas, ou seja, palavras assinaladas que remetem para uma outra entrada existente na obra e que pode complementar o conhecimento sobre o assunto em estudo. É também usual, no fim de cada uma das entradas, incluir-se um conjunto de referências bibliográficas que constituem o reportório básico sobre aquele tema.

Uma vez mais sugere-se o aprofundamento deste tema através da leitura de um excerto da obra organizada por Bernadete Campello e Paulo da Terra Caldeira, Introdução às Fontes de Informação. Encontrará o excerto no “Texto de apoio 2”, imediatamente a seguir a este subtópico.

OUTRAS OBRAS DE REFERÊNCIA
Almanaques – são publicações que resumem informações de interesse sobre o mundo.

Anais – são documentos que relatam uma sequência de factos por ordem cronológica.

Anuários – são uma publicação em série, editada anualmente, de informação ordenada cronologicamente e com índices alfabéticos auxiliares.

Atlas – é uma publicação que inclui mapas geográficos.

Dicionários enciclopédicos - são uma enciclopédia que explica determinado assunto restrito. Ex: Dicionário da História de Portugal, da responsabilidade do Professor Joel Serrão. Aí encontram-se artigos do tipo enciclopédico, mas sobre um só assunto – Portugal e a sua História.

Guias – são fontes de informação relativas a assuntos coordenados para orientar os utilizadores.

Indicadores – Listas alfabéticas de pessoas ou instituições quer sejam de carácter geral ou especializado. 

Glossário – é uma colectânea de palavras ou expressões pouco conhecidas de uma língua, com os respectivos significados.

Vocabulário – é, de certo modo, sinónimo de dicionário, mas contendo um número mais restrito de palavras.

Prontuário – livro que regista a grafia correcta dos vocábulos de uma língua, com explicações adicionais sobre o seu uso.

A COLECÇÃO: PROCEDIMENTOS PARA A SUA AVALIAÇÃO
A colecção de uma biblioteca é composta pelo conjunto de recursos documentais, tangíveis e intangíveis, à disposição do utilizador. Antes da existência da Internet, a colecção restringia-se aos recursos disponíveis no espaço da biblioteca, encontrando-se estes em vários suportes e em vários formatos.

Desde que as chamadas novas tecnologias também invadiram a biblioteca, o conceito de “colecção” alterou-se, incluindo não só os recursos aí “guardados” como aqueles de que podemos dispor a partir daquele espaço, nomeadamente os documentos em formato digital a que acedemos via Internet.

Percebe-se assim que a constituição e o desenvolvimento de uma colecção se apresentam hoje como um desafio muito maior, levantando-se múltiplas questões anteriormente inexistentes. Abordaremos estas (e outras) questões quando tratarmos, na próxima Unidade, do “desenvolvimento de colecções”. Como já se percebeu, esta expressão diz respeito a tudo o que envolva a selecção, a aquisição e o desbaste dos recursos de forma a manter-se uma colecção que vá ao encontro e satisfação das necessidades dos reais e dos potenciais utilizadores. Como será fácil entender, cada tipo de biblioteca tem uma missão específica em função do seu público-alvo, o que implica princípios diferentes para a constituição e o desenvolvimento das suas colecções específicas. Sabemos que uma biblioteca escolar tem como principal preocupação, no que respeita à sua colecção, dotá-la de recursos documentais que apoiem os programas ministrados nas disciplinas leccionadas naquela escola. Leia-se a este propósito o “Manifesto da Biblioteca Escolar”.
A colecção de uma biblioteca pública, por seu lado, deve reflectir as tendências actuais e a evolução da sociedade, bem como a memória da humanidade e o produto da sua imaginação. Leia-se a este propósito o “Manifesto da IFLA/Unesco sobre bibliotecas públicas”.
Uma biblioteca nacional, devido ao objectivo e à missão (consulte este documento) que deve cumprir, terá necessariamente outros princípios relativamente ao desenvolvimento da sua colecção.
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